
Esta página faz parte da edição impressa produzida pela Gazeta de S.Paulo  
com circulação em bancas de jornais e assinantes.
AUTENTICIDADE DA PÁGINA.  A autenticidade deste documento pode ser 
conferida através do QR Code ao lado ou pelo site https://flip.gazetasp.com.br

Documento assinado digitalmente 
 conforme MP nº 2.200-2 de  

24/08/2021, que institui a Infraestrutura  
da Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

B12gazetasp.com.br
Sexta-feira, 25 De abril De 2025 Economia

CHG-MERIDIAN DO BRASIL ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A - C.N.P.J. 18.539.102/0001-45
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

A DIRETORIA ORLANDO HEITOR HIGASI - CONTADOR - CRC - 1SP 256.393/O-0

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

capital próprio.
22. Operações de Arrendamento Mercantil
 Reapre-
 sentado
Descrição 2ª Sem/2024 31/12/2024 31/12/2023
Rendas de Arrendamento Financeiro 143.696 284.728 259.144
Superveniência (a) 54.750 95.638 83.077
Lucro na Alienação de Bens - Leasing Financeiro 6.245 13.549 10.861
Rendas de Arrendamento Operacional 104.758 192.480 179.794
Lucro na Alienação de Bens - Leasing Operacional 7.033 18.060 15.137
Total 316.482 604.455 548.013
Nota (a): Posição de 2023 em reapresentação. Anteriormente a receita de superveniência apre-
sentada era de R$ 91.941 totalizando como total da Operação de Arrendamento Mercantil, o mon-
tante de R$ 556.877.
23. Resultado com Instrumentos Financeiros Derivativos
Descrição 2. Sem/2024 31/12/2024 31/12/2023
Resultado positivo - Hedge NDF 1.286 1.318 933
Swap - Hedge de título mantido até o vencimento 360 309 (6.884)
Termo - Hedge de título mantido até o vencimento (2.456) (3.481) (476)
Total (810) (1.854) (6.427)
24. Operações de Venda ou de Transferência de Ativos Financeiros: Adicionalmente, a 
sociedade realizou operações de cessão ou transferência de ativos fi nanceiros junto a institui-
ções fi nanceiras no mercado, sem coobrigação e sem possibilidade de liquidação antecipada ou 
cancelamento das dívidas por parte dos arrendatários, portanto, caracterizam a transferência 
substancial dos riscos e benefícios dos ativos fi nanceiros. Estas operações de fi nanciamento fo-
ram apuradas na data da transferência e apropriado ao resultado do exercício, conforme deter-
mina a Resolução nº 3.533 BACEN/CMN, gerando o valor de R$ 59.178 em 31 de dezembro 
de 2024 (R$ 66.486 em 2023)
Descrição 2º Sem/2024 31/12/2024 31/12/2023
Arrendamentos a Receber cedidos 64.553 77.144 88.077
(-) Juros - Cessão de Crédito (15.485) (17.961) (20.088)
 Valor da Captação - Cessão de Crédito 49.063 59.178 67.989
(-) Baixa Valor Presente Ativo de Arrendamento Financeiro - - (1.503)
Resultado apropriado no semestre / exercício 49.063 59.178 66.486
A diminuição das operações de cessão de crédito entre os mesmos períodos comparativos de 2024 
e 2023 se dá pelas melhores taxas para captações via Res. 2921.
25. Operações de Empréstimos e Repasses
Descrição 2º Sem/2024 31/12/2024 31/12/2023
Despesas de letras - Outras (8.326) (10.208) (1.855)
Despesas de empréstimos no país - Outras instituições (48.216) (96.135) (106.368)
Despesas de empréstimos no exterior (3.273) (6.047) (2.264)
Total (59.815) (112.390) (110.487)
26. Operações de Arrendamento Mercantil
Descrição 2º Sem/2024 31/12/2024 31/12/2023
Depreciação de bens arrendado - Arrendamento fi nanceiro (114.911) (228.611) (201.919)
Insufi ciência de Depreciação (32.857) (54.356) (59.167)
Outras despesas de arrendamentos - 
 Arrendamentos fi nanceiros (464) (823) (2.851)
Depreciação de bens arrendado - Arrendamento operacional (70.089) (130.347) (117.914)
Outras despesas de arrendamentos - 
 Arrendamentos operacionais (8) (32) (1.490)
Prejuízos na alienação de bens arrendados (15.915) (33.752) (26.188)
Total (234.244) (447.921) (409.529)
27. Provisão para Créditos de Arrendamento Mercantil de Liquidação Duvidosa
Descrição 2º Sem/2024 31/12/2024 31/12/2023
Reversão de Provisão Devedores Duvidosos 11.926 19.148 22.588
Provisão Devedores Duvidosos Financ. (8.243) (11.349) (18.505)
Provisão Devedores Duvidosos Operac. (6.935) (10.730) (6.986)
Total (3.252) (2.931) (2.902)
28. Despesa de Pessoal
Descrição 2º Sem/2024 31/12/2024 31/12/2023
Despesas de pessoal - Benefícios (3.040) (5.794) (4.661)
Despesas de pessoal - Encargos sociais (2.477) (4.680) (4.010)
Despesas de pessoal - Proventos (9.009) (15.089) (13.611)
Despesas de pessoal - Treinamentos (145) (298) (250)
Total (14.671) (25.861) (22.532)

Aos Acionistas e Administradora da
CHG-Meridian do Brasil Arrendamento Mercantil S.A. São Paulo – SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da CHG-Meridian do Brasil Arrenda-
mento Mercantil S.A. (“Instituição”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de de-
zembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mu-
tações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o semestre e exercício fi ndos nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis signifi cativas 
e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima refe-
ridas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi -
nanceira da CHG Meridian do brasil Arrendamento Mercantil S.A. (Instituição), em 31 de 
dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o semestre 
e exercício fi ndos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicá-
veis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
fi nanceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emi-
tidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é su-
fi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase
Transações com partes relacionadas: Conforme Nota Explicativa nº 37, em 31 de dezembro 
de 2024 e nos saldos correspondentes, a Instituição realizou operações signifi cativas com par-
tes relacionadas. Caso essas mesmas operações fossem realizadas com terceiros, as condições 

29. Outras Despesas Administrativas
Descrição 2º Sem/2024 31/12/2024 31/12/2023
Outras despesas administrativas (a) (2.071) (2.444) (5.451)
Despesas de serviços técnicos especializados (999) (2.138) (2.018)
Despesas de transporte (540) (942) (779)
Despesas de aluguéis (476) (947) (959)
Despesas de depreciação (385) (829) (841)
Despesas de viagem no exterior (369) (631) (475)
Despesas de viagem no país (322) (431) (213)
Despesas de serviços de terceiros (215) (451) (352)
Despesas de processamento de dados (209) (451) (453)
Despesas de promoções e relações públicas (131) (259) (449)
Despesas de material (125) (208) (138)
Despesas de serviços do sistema fi nanceiro (85) (174) (206)
Despesas de comunicações (75) (147) (123)
Despesas de manutenção e conservação de bens (56) (108) (87)
Despesas de água, energia e gás (14) (35) (33)
Despesas tributárias (9) (78) (161)
Despesas de seguros (1) (2) (1)
Despesas de Contribuições Filantrópicas - (25) -
Despesas de publicações - (28) (16)
Total (6.082) (10.328) (12.755)
Nota (a): Comissão acordos internacionais intercompanhia R$ 1.799 - Multa e juros por atraso 
R$ 283 - Contribuição associativa R$ 139 - Outras despesas de escritório R$ 223.
30. Despesas Tributárias
Descrição 2º Sem/2024 31/12/2024 31/12/2023
ISS (5.526) (10.643) (10.728)
COFINS (1.108) (2.650) (1.766)
PIS (180) (431) (287)
Total (6.814) (13.724) (12.781)
31. Outras Receitas Operacionais
Descrição 2º Sem/2024 31/12/2024 31/12/2023
Variações Cambiais Ativas 671 674 2.543
Atualização Monetária Ativa 640 1.060 256
Descontos obtidos de fornecedores 2.003 6.689 2.466
Outras 21 1.587 -
Total 3.335 10.010 5.265
O aumento deste grupo se dá pelo aumento dos descontos obtidos de fornecedores e pela redução 
das receitas de variações cambiais ativas ocasionadas pela diminuição da dívida do empréstimo 
feito junto à Matriz no fi m de 2021.
32. Outras Despesas Operacionais
Descrição 2º Sem/2024 31/12/2024 31/12/2023
Outras (179) (180) (246)
Variações Cambiais Passiva (1) (3) (3)
Prejuízo na Alienação de Outros Valores e Bens (2) (10) (64)
Total (182) (193) (313)
33. Resultado Não Operacional: Os maiores montantes apresentados neste grupo se dão pelas 
despesas com a contratação de serviços para execução do serviço de Logística Reversa contrata-
do por alguns clientes. TESMA é uma ferramenta de monitoramento dos ativos em arrendamento, 
onde os arrendatários que contratam esta solução podem acessar em tempo real o status e histó-
rico de todos os contratos e a localização em território nacional do parque tecnológico arrendado.
Descrição 2º Sem/2024 31/12/2024 31/12/2023
Outras Despesas Não Operacionais (21) (33) (23)
Service Cost - End of Lease (857) (2.138) (2.335)
Service Cost - CarbonZero (114) (114) -
Outras 297 438 1.718
TESMA 1.723 3.589 3.197
Outros Serviços EOL 27 27 431
CarbonZero 440 337 (162)
Total 1.495 2.106 2.826
34. Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e Contribuição Social sobre o Lucro 
– CSLL: A provisão para o imposto de renda é constituída à alíquota de 15% do lucro 
tributável, acrescida de adicional de 10% sobre os lucros que excederem R$ 240 no ano. A 
contribuição social sobre o lucro conforme a Lei nº 14.183/2021, é calculada à alíquota de: 
15% do período de 01/01/2021 até 30/06/2021; 20% do período de 01/07/2021 até 
31/12/2021; 15% do período de 01/01/2022 até 31/07/2022; 16% a partir de 01/08/2022 
(MPV 1.115/22); 15% a partir de 01/01/2023.

e os resultados poderiam ser diferentes daqueles advindos de operações com essas partes rela-
cionadas. Nossa opinião não contém modifi cação em função deste assunto.
Reapresentação das demonstrações contábeis:  Conforme mencionado na Nota Explicati-
va nº 2, os valores correspondentes, relativos às demonstrações contábeis em 31 de dezembro 
de 2023, apresentados para fi ns de comparação, foram ajustados e estão sendo reapresentados 
como previsto no CPC 23 - Políticas contábeis, mudança de estimativa e retifi cação de erro. Nos-
sa opinião não contém modifi cação relacionada a esse assunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do 
auditor: A Administração da Instituição é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis 
não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de maneira relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
maneira relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante 
no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito.
Responsabilidades da Administração e da Diretoria pelas demonstrações contábeis:  
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições au-
torizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN) e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das de-
monstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade da Insti-

 (Reapre-
 sentado)
  31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido antes do imposto de renda e da contribuição 
 social e participação estatutária sobre o lucro 60.551 44.865
Participação Estatutária sobre o Lucro (1.070) (1.274)
Lucro líquido antes do imposto de renda e da contribuição social 59.481 43.591
(+) Adições 143.473 143.735
(-) Exclusões (203.594) (212.296)
Base de cálculo ajustada (640) (24.970)
(-) Compensação de Prejuízos Fiscais (30%) - -
(=) Lucro tributável - -
IRPJ Alíquota - -
IRPJ Adicional - -
IRPJ a Pagar - -
(=) Lucro tributável - -
CSLL Alíquota - -
CSLL a Pagar - -
Nos exercícios encerrados em dezembro de 2024 e 2023 a Instituição apresentou prejuízo fi scal, 
apurado conforme a legislação tributária vigente. Tendo em vista que a empresa não apresentou 
base tributável positiva nos exercícios, não houve incidência de IRPJ e CSLL, fi cando assim dispen-
sada a constituição de provisão para tais tributos. Adicionalmente, com a representação do resul-
tado referente ao exercício encerrado em dezembro de 2023, a instituição também não apresentou 
base tributável positiva, não havendo, assim, incidência de IRPJ e CSLL. 35. Cobertura de Segu-
ros: A Instituição adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos 
por montantes considerados sufi cientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de 
sua atividade. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo 
de uma auditoria de demonstrações contábeis, consequentemente não foram examinadas pelos 
nossos auditores independentes.
36. Contingências: A Instituição não possui processos judiciais de natureza ativa e passiva con-
tingentes em 31 de dezembro de 2024 e 2023, não sendo necessário nenhuma constituição de pro-
visão e ou divulgação em 31 de dezembro de 2024 e 2023.
37. Partes Relacionadas: Os saldos das operações ativas, passivas, de receitas e despesas en-
volvendo partes relacionadas são os seguintes:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Negociação e intermediação de valores Ativo/ (Passivo) Ativo/ (Passivo)
CHG-MERIDIAN AG (16.568) (27.110)
CHG-MERIDIAN MÉXICO S.A.P.I. DE C.V. (588) 56
CHG-MERIDIAN FRANÇA (34) -
38. Resultado Não Recorrente: No semestre fi ndo em 31 de dezembro de 2024 e exercícios fi n-
dos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 não houve resultados não recorrentes.
39. Limites Operacionais (Acordo de Basiléia): O Índice de Basileia em 31 de dezembro de 
2024 foi apurado conforme os critérios estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, por meio das 
Resoluções 3.444/07 e 3.490/07, que tratam, respectivamente, do cálculo do Patrimônio de Refe-
rência (PR) e do Patrimônio de Referência Exigido (PRE). De acordo com as normas do Banco Cen-
tral, o índice de Basileia mínimo exigido para as instituições fi nanceiras de modo geral é de 11%, 
evidenciando assim, que o índice apresentado pela Instituição está em acordo com o que determi-
na o regulador. Abaixo segue quadro demonstrativo, conforme regulamentação em vigor:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
PR - Patrimônio de Referência 161.920 110.501
Margem Sobre o Capital Principal Requerido 120.608 83.275
Ativos ponderados por risco (RWA) 918.040 605.026
Valor Total da Parcela RBAN 12.301 367.248
PR - Patrimônio de Referência Mínimo para RWA e RBAN 85.744 415.650
Índice de Basiléia da Instituição 18% 18%
Carteira Total 1.121.680 1.008.875
Carteira Vinculada 847.230 749.070
40. Riscos Operacionais: O Conselho Monetário Nacional, através da Resolução nº 4.557/17 e 
atualizações posteriores, determinou a implementação de estrutura de gerenciamento do risco 
operacional compatível com a natureza e complexidade dos produtos, serviços, atividades, proces-
sos e sistemas da instituição. Defi ne-se como risco operacional a possibilidade de ocorrência de 
perdas resultantes de falha, defi ciência ou inadequação de processos internos, pessoas e siste-
mas, ou de eventos internos. A CHG-MERIDIAN implantou sistema de Gerenciamento do Risco 
Operacional, que conta com o apoio da Diretoria para promover a identifi cação, avaliação, monito-
ramento, controle e mitigação dos riscos, com o objetivo de evitar ocorrências de perdas resultan-
tes de falha, defi ciência ou inadequação de processos internos, pessoas e sistemas, ou de eventos 
externos, bem como risco legal. Em atenção à regulamentação vigente, as recomendações do co-

tuição continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contá-
beis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os respon-
sáveis pela Diretoria da Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão do pro-
cesso de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes exis-
tentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoá-
vel, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações con-
tábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a frau-
de pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 

mitê da Basiléia e as práticas de Mercado com o objetivo de gerenciamento dos seus riscos, a Ins-
tituição adota as seguintes práticas: 40.1. Risco de Crédito: Possibilidade de perdas decorrentes 
da inadimplência pelo tomador ou contraparte nos termos acordados em contratos. Com o objeti-
vo de mitigar e controlar esse risco a CHG-MERDIAN estabeleceu as políticas de crédito e proce-
dimentos que visam monitorar o risco de crédito. 40.2. Risco Operacional: Determinou a imple-
mentação de estrutura de gerenciamento do risco operacional compatível com a natureza e com-
plexidade dos produtos, serviços, atividades, processos e sistemas da instituição. Defi ne-se como 
risco operacional a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falha, defi ciência ou ina-
dequação de processos internos, pessoas e sistemas, ou de eventos. A CHG-MERIDIAN estabe-
leceu políticas e procedimentos internos para identifi cação e monitoramento dos riscos, como tam-
bém divulga tais políticas e procedimentos a todos os funcionários da Instituição. A CHG-MERI-
DIAN identifi ca e registra perdas operacionais em base histórica, como também estimula toda e 
qualquer ação na identifi cação dos riscos operacionais em toda a organização. A CHG-MERIDIAN 
monitora os riscos operacionais de serviços terceirizados relevantes e desenvolveu planos de con-
tingência que assegure a continuidade das atividades críticas. 40.3. Risco de Mercado: A área 
de gerenciamento de risco de mercado atua de forma independente das áreas de negócios e tem 
por objetivo atender as recomendações e normas dos órgãos reguladores. Para tanto utiliza meto-
dologias e modelos que contemplam as melhores práticas de mercado. O risco de mercado é ava-
liado diariamente. 40.4. Risco de Liquidez: O risco de liquidez é mensurado, utilizando-se de me-
todologia e modelos que contemplam as melhores práticas de mercado. 40.5. Gestão de Capital: 
A CHG-MERIDIAN implementou estrutura para gerenciamento de capital, cujo objetivo é monito-
rar e controlar o capital mantido pela instituição, para fazer face aos riscos a que a instituição está 
sujeita e realizar o monitoramento de eventual necessidade de capital.
41. Prevenção à Lavagem de Dinheiro: Em cumprimento à legislação específi ca e às melhores 
práticas para sua gestão efi ciente, são feitas revisões periódicas e extraordinárias em todos os se-
tores, em especial, no Cadastro; esses procedimentos e medidas ocorrem em consonância unísso-
na com a gestão de riscos e controles internos.
42. Prestação de Outros Serviços e Política de Independência do Auditor Independente: 
Informamos que a Empresa contratada para auditoria das demonstrações contábeis da Instituição 
não prestou no período outros serviços que não sejam de auditoria externa. A política adotada 
atende aos princípios que preservam a independência do auditor, de acordo com os critérios inter-
nacionalmente aceitos, nos quais o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho e nem exercer 
funções gerenciais no seu cliente ou promover o interesse deste.
43. Ouvidoria: O canal de Ouvidoria está plenamente implementado, através de canal próprio de 
e-mail ouvidoria@chg-meridian.com e discagem direta (11) 4302-6046.
44. Plano de Ação Resolução CMN Nº 4.966: No segundo semestre de 2021 o BCB promulgou 
a Resolução nº 4.966/21 do CMN, que trata dos conceitos e critérios contábeis aplicáveis aos 
instrumentos fi nanceiros, substituição das Resoluções nº 2.682 e 3.533 do CMN, bem como da 
Circular nº 3.068 do BCB. Conforme o plano de implementação elaborado pela administração, a 
Arrendadora não sofreu impactos nas suas demonstrações contábeis devido às modalidades ope-
racionais atuais. A principal mudança gerada pela Resolução para os negócios da Instituição foi a 
reestruturação do plano de contas, permitindo a aplicação dos aspectos e práticas contábeis con-
forme as normas internacionais IFRS a partir de 2025. Isto posto, será possível apresentar e aplicar 
localmente os mesmos padrões e expedientes contábeis praticados pela matriz na Alemanha. Não 
há valor estimado a ser apresentado devido a abrangência deste tema, que no caso da instituição 
afeta apenas o reconhecimento das provisões de perdas das contraprestações de arrendamentos 
a receber. Porém conforme analisado, uma vez que a instituição, com a aprovação do regulador, já 
aplicava metodologia própria e específi ca, e que comparada ao que traz a norma, apresenta um es-
copo muito similar, no que diz respeito a classifi cação de ativos problemáticos. Isto fez com que a 
percepção deste tema nos primeiros meses de 2025 não gerasse um impacto signifi cante na posi-
ção patrimonial. A partir da acomodação do IFRS 16, pelo regulador aprovada pelo mesmo através 
da Resolução 4.975/21. Será permitido a partir do próximo exercício a adoção de novo critério 
para o cálculo de quota mensal de depreciação. Quando atualmente o que se tinha era uma quota 
de depreciação contábil igual a regra fi scal, determinada pela receita federal. Essa mudança afe-
tará apenas os novos contratos gerados a partir do próximo exercício, enquanto que para os con-
tratos existentes permanecerá a regra atual, onde os bens seguem a depreciação com base no que 
é estipulado pela Receita Federal. Do ponto de vista tributário, a aplicação da norma não traz mu-
danças signifi cativas no reconhecimento das receitas e despesas para o modelo de negócio da Ins-
tituição. Como a Instituição oferece apenas o serviço de arrendamento mercantil e não houve mu-
danças por parte da Receita Federal. As contas de superveniência e insufi ciência, anteriormente 
apresentadas na posição patrimonial e agora não mais exibidas, continuam sendo controladas. 
Suas receitas e despesas continuarão sendo consideradas para o cálculo mensal de IRPJ e CSLL e 
serão apresentadas nas obrigações acessórias no momento de envio à Receita Federal.
45. Eventos Subsequentes: Após o encerramento do exercício até a data de aprovação das 
demonstrações contábeis não houve eventos subsequentes relevantes a serem registrados e 
ou divulgados.

mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Ins-
tituição; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das es-
timativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuida-
de operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nos-
sas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais se man-
ter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis re-
presentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela Diretoria a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi -
cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos 
que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 16 de abril de 2025.

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. Waldemar Namura Júnior
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador CRC 1 SP 154938/O-0

...continuação

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0002005-31.2024.8.26.0106. O MMº Juiz de Direito da 1ª Vara 
do Foro de Caieiras/SP, Dr. DANIEL NAKAO MAIBASHI, FAZ SABER a LUIS ALBERTO ALMEIDA FERREIRA, RG. 
41.463.172-9 e CPF. 330.848.548-66, sito à Rua Rosario de Minas, 139, casa 1, Vila Helena/SP, que por este Juízo tramita um 
incidente de cumprimento de sentença instaurado por MOACIR FERREIRA. Encontrando-se o executado em lugar incerto, nos 
termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias úteis, que 
fluirá após o decurso do prazo do edital, pague a quantia de R$ 43.782,37, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% 
sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos do CPC). Fica ciente, ainda, que nos termos 
do artigo 525 do CPC, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias úteis 
para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Caieiras, 
aos 10 de abril de 2025.’  

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA PARA VOTAÇÃO DE ACORDO COLETIVO
THIKO REFEICOES LTDA., inscrita no CNPJ nº00.353.032/0001-70, com endereço na Avenida Professor Afonso
Bovero, nº 787 CEP: 05019-011, Perdizes, São Paulo/SP, representada na forma de seu Contrato Social, doravante
denominada “EMPRESA”, e, de outro o SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS EMPRESAS DE REFEIÇÕES
RÁPIDAS (FAST FOOD) DE SÃO PAULO - SINDIFAST, organização sindical, inscrita no CNPJ nº 01.480.456/
0001-69, com sede na Rua Irmã Pia, 422, sala 205, Jaguaré, São Paulo, SP, doravante denominado “SINDICATO”
convocam os empregados alocados na  EMPRESA para Assembleia Virtual, que ocorrerá no dia  09/05/2025,
com início às 14:00 h e término às 15:00 h. O endereço eletrônico para votação será divulgado através de
comunicado que será fixado nas dependências da empresa, bem como a minuta do Acordo Coletivo de Trabalho
objeto das tratativas, será discutida e deliberada a seguinte Ordem do dia: trabalho aos domingos e feriados,
substituição de benefícios, escala 12x36,banco de horas, pisos, correções salariais, escala de folgas,contribuições
e eventuais outros temas a serem abordados com previa ciência dos trabalhadores. A votação e a homologação
do instrumento coletivo obedecerão às disposições estatutárias e às normas do ordenamento pátrio.

São Paulo, 25 de abril de 2025. Ataíde Francisco de Morais Júnior – Diretor Presidente

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE 
SILVIA IOLANDA MOREIRA GONÇALVES, REQUERIDO POR CRISTIANE MOREIRA GONÇALVES 
MONDAINI – PROCESSO Nº1006926-68.2023.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara da 
Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). José Walter Chacon 
Cardoso, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento 
tiverem que, por sentença proferida em 12 de dezembro de 2024, foi decretada a INTERDIÇÃO de 
SILVIA IOLANDA MOREIRA GONÇALVES, CPF 161.136.247-49, brasileira, aposentada, nascida em 
26 de novembro de 1933, filha de Antonio Rodrigues Moreira e Albertina Francisca Knibel Moreira, 
portadora da doença de Alzheimer, F00 pela CID-10, declarando-a incapaz de exercer pessoalmente 
os atos da vida civil, de natureza patrimonial e negocial, e nomeado(a) como CURADOR(A), em 
caráter DEFINITIVO, a Sra. CRISTIANE MOREIRA GONÇALVES MONDAINI, CPF 021.781.487-
51. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 31 de março de 2025. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010794-07.2022.8.26.0127. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
2ª Vara Cível, do Foro de Carapicuíba, Estado de São Paulo, Dr(a). Gustavo Kaedei, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o) Pablo Fernando Rivero Oliva, CPF 231.XXX.XXX-41 e Andreia Aparecida Gois Camargo Oliva, CPF 166. XXX.XXX-69, 
que Price Brasil Negócios Imobiliários Ltda, ajuizou uma Ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de 
R$ 20.050,47 (10/2022), referente ao saldo devedor do Contrato Particular de Prestação de Serviços de Corretagem. 
Estando os executados em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias 
supra, paguem o ?quantum? reclamado, acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios 
fixados em 10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba 
honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra, para oferecerem embargos, 
facultando aos executados nesse prazo, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do 
valor em execução, mais custas e honorários, requererem o pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de 
correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do 
CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                 N - 25 e 26
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25 e 26/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1134338-79.2023.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1134338-79.2023.8.26.0100. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). NATALIA
CRISTINA TORRES ANTONIO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Espólio de Biagio Ferrari, Espólio, Neide
Rodrigues da Silva, Iara Souza de Freitas, Sandro Ferreira de Souza, Alaide Soares Ferreira, José Soares Ferreira,
Primitiva da Silva Ferreira, Pedro Soares Ferreira, Maria Nobre Ferreira, Nair Ferreira de Souza, Nelson Braz de Souza,
Zulmira Soares Favrani, Celio Faverani, Lindoia Alves de Lima, Etelvina Germeiro de Lima, Euclydes Jacomo Tonelli,
Mafalda Gualheta Tonelli, Espólio de Maria Forestieri Ferrari, Espólio de Pedro Ferrari, Maria Natalina Ferrari Petriccione,
Espólio de Carlos Antonio Ferrari, Espólio de Fortunato Ferrari e Espólio de Marcelo Petriccione, réus ausentes,
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Alberto Folheto Filho
ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre Imóvel situado à Rua Anicha-Quena, n° 78,
Vila Nova Galvão, São Paulo/SP, CEP: 02280-050, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em
termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. 16 de abril de 2025. K-25e26/04

25 e 26/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1013419-65.2024.
valor total: R$ 28,00

1ª Vara Cível1ª Vara Cível EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 30 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 1013419-65.2024.8.26.0152 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro de Cotia, Estado
de São Paulo, Dr(a). RENATA MEIRELLES PEDRENO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) réus ausentes, incertos,
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Jose Maria Domiciano
ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando um imóvel urbano de 712,15 m² (setecentos e doze metros quadrados e
quinze centímetros), se encontra no município de Cotia, São Paulo, situado na Rua Jose Espinosa Lopes, nº 135, Di
– Napolis, Cotia/SP, CEP: 06700-999, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-
se o presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo
de 30 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de Cotia, aos 22 de abril de 2025. K-25e26/04

25 e 26/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1007489-39.2021.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1007489-39.2021.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Ariane de Fátima Alves Dias Paukoski
Simoni, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANTONIO CARLOS MOREIRAS DE FARIAS, Brasileiro, Casado, Autônomo,
RG 17.586.777-X, CPF 10415680883, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Cooperativa Mista
de Trabalho dos Motoristas Autônomos Táxi Especial de São Paulo - Radio Taxi, alegando em síntese: Cobrança da
quantia de R$23.467,16 (Março/2021), decorrente do instrumento de confissão de dívida firmado em 08/08/2019.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e
termos da ação proposta e para que, em 15 dias, a fluir após os 20 supra, pague o valor supra devidamente corrigido
e acrescido de honorários advocatícios de 5%, que o tornará isento das custas processuais ou, no mesmo prazo,
apresente embargos, sob pena de constituir título executivo judicial, ficando advertido de que no caso de revelia será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de março de 2025. K-25e26/04

25 e 26/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1001324-04.2022.
valor total: R$ 42,00

Edital De Citação Dos Requeridos Renato Da Silva Bustamante Sá Júnior E Arlete Loureiro Araujo, Expedido Nos Autos
Da Ação De Despejo - Processo Digital Nº 1001324-04.2022.8.26.0045 - Prazo De 30 Dias. O Doutor Guilherme Lopes
Alves Pereira, MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Judicial do Foro Distrital de Arujá, da Comarca de Santa Isabel, Estado
de São Paulo, na forma da Lei, Faz Saber aos requeridos Renato Da Silva Bustamante Sá Júnior, C.P.F. M.F. Nº
387.xxx.878-26 e a Arlete Loureiro Araujo, C.P.F.M.F. Nº 132.xxx.418-39, que Daniela Buchichio Cardoso ajuizou Ação
de Despejo do imóvel comercial localizado na Rua Prudente de Morais, nº 176 – centro – em Arujá, em razão de término
de contrato e falta de pagamento (R$172.344,00 - 11.11.22). Assim. Requer seja declarada extinta a relação
contratual locatícia, com a decretação do despejo dos réus emrelação ao imóvel mencionado. Encontrando-se os réus
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a Citação, por Edital, para os atos e termos da ação proposta e para
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo de 30 dias do presente edital, apresente resposta. Não
sendo contestada a ação, os réus serão considerados reveis, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais. Dado e passado nesta cidade de Arujá,
aos 15 de abril de 2025. K-25e26/04

25 e 26/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1002656-30.2015.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002656-30.2015.8.26.0278 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro de Itaquaquecetuba, Estado de São Paulo, Dr(a). RAFAEL MEIRA HAMATSU RIBEIRO, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) COMERCIAL DE ALIMENTOS E BEBIDAS PACHECO, CNPJ 18.811.948/0001-92,
que Mercadinho Iti Ltda Epp ajuizou Ação de Procedimento Comum (R$16.000,00 - 12.05.15) objetivando a declaração
de inexigibilidade da DMI nº 001023 no valor de R$605,80, emitida em 05.03.15, com vencimento para 10.04.15 em
razão da ausência de relação comercial, com a sustação definitiva do protesto, além de condenação em danos morais
(20 salários mínimos). Estando a corré em lugar ignorado, expede-se o edital para que no prazo de 15 dias, a fluir os
20 dias supra, conteste o feito, sob pena de confissão e revelia, caso em que será nomeado curador especial. Será
o edital publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Itaquaquecetuba, aos 23 de abril
de 2025. K-25e26/04

25 e 26/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1019807-43.2023.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1019807-43.2023.8.26.0564 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 8ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr(a). HEITOR MOREIRA DE OLIVEIRA,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Alexis Verissimo da Silva Filho CPF 344.042.588-60 que Cooperativa de Crédito
de Livre Admissão e dos Transportadores Rodoviários de Veículos - Sicoob Credceg ajuizou ação monitória para
recebimento de R$3.973,18 (junho/2023) decorrente do saldo devedor oriundo da dívida do cartão de crédito do
Bancoob. Estando o réu em lugar ignorado, expede-se o edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 supra, pague
o valor supra devidamente corrigido e acrescido de honorários advocatícios de 5%, que o tornará isento das custas
processuais ou, no mesmo prazo, apresente embargos, sob pena de constituir título executivo judicial, ficando advertido
de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. São Bernardo do Campo, aos 22 de abril de 2025. Eu, Rosemary da Silva Sampaio, digitei K-25e26/04

25 e 26/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1035316-40.2022.
valor total: R$ 28,00

Edital De Citação - Prazo De 30 Dias. Processo Nº 1035316-40.2022.8.26.0405 A MM. Juíza de Direito da 7ª Vara
Cível, do Foro de Osasco, Estado de São Paulo, Dra. Liege Gueldini de Moraes, na forma da Lei, etc. Faz Saber ao
Marcos Vinicius De Sousa Carvalho, Brasileiro, Solteiro, Comerciante, RG 46.260.562-0, CPF 42661809856, com
endereço à Avenida Doutor Gastao Vidigal, 1946, Vila Leopoldina, CEP 05314-000, São Paulo - SP, que lhe foi
proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Azul Companhia De Seguros Gerais, alegando em
síntese: indenização regressiva por acidente de veículo. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua Citação, por Edital, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publica-
do na forma da lei. Nada Mais. Dado e passado nesta cidade de Osasco,aos 28 de fevereiro de 2025. K-25e26/04

25 e 26/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0039997-98.2011.
valor total: R$ 42,00

2ª Vara de Registros Públicos2ª Vara de Registros Públicos EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de
Usucapião, PROCESSO Nº 0039997- 98.2011.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos,
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). NATALIA CRISTINA TORRES ANTONIO, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) Wang Kou Chiang, Joel Ricardo Medeiros e Meire das Graças Tateishi Medeiros, Antonio Vieira de Andrade,
José Vieira de Andrade, Luiz Vieira de Andrade, João das Chagas Andrade da Silva e Helenice Cezar Andrade da Silva,
Espólio de Therezinha Andrade da Silva, rep. pelo inv. Benedicto Borba Araujo, Mercedes Ferreira Urusula ou Mercedes
Ferreira Ursula ou Mercedes Ursula da Silva, Mathias Hamacher e Ingeborg Hamacher, Joel Ricardo Medeiros e Meire
das Graças Tateishi Medeiros, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus
cônjuges e/ou sucessores, que Tutto Participações e Imóveis S/C Ltda ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando
declaração de domínio sobre imóvel situado à rua Marcilio Dias, 81 ,Socorro - São Paulo/SP, alegando posse mansa
e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para
contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
07 de abril de 2025. K-25e26/04

25 e 26/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1040925-75.2023.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1040925-75.2023.8.26.0564 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 7ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr(a). FERNANDO DE OLIVEIRA
DOMINGUES LADEIRA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ELAINE CRISTINA MORENO, CPF 126.511.638-56 e
ROSANA APARECIDA PAVANI DA SILVA, CPF 290.431.458-07, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte
de Bancredi - Cooperativa de Credito dos Bancarios de São Paulo e Municipíos Limitrofes, para cobrança de R$95.007,43
(29/12/2023). Encontrando-se as executadas em lugar incerto e não sabido, foi determinada a CITAÇÃO e INTIMAÇÃO,
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta, para efetuar o pagamento da quantia especificada na inicial,
devidamente atualizada, hipótese em que deverá ser acrescido de 5% de honorários advocatícios, ficando o réu
isento das custas, ou apresentar embargos ao mandado monitório, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital. Não sendo apresentada resposta/embargos, o réu será considerado revel, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Bernardo do Campo, aos 20 de março de 2025. K-25e26/04

25 e 26/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1009488-56.2022.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1009488-56.2022.8.26.0077 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro de Birigui, Estado de São Paulo, Dr(a). Íris Daiani Paganini dos Santos Salvador, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANA LÚCIA FERREIRA DA SILVA, RG 224199675, CPF 11382727879, com endereço
à Rua Andre Mafisolli, 215, Residencial Jardim do Trevo, CEP 16205-030, Birigui - SP, que lhe foi proposta uma ação
de Monitória por parte de Supermercado Almirante Ltda, alegando em síntese: “A ré emitiu em favor do autor o cheque
nº 000192, da conta corrente nº 0172176-3, da agência 3750, do Banco Santander, que instrui a prefacial, no valor
de um mil e novecentos reais. Apresentado ao banco sacado para pagamento, o título foi devolvido por insuficiência
de fundos na conta corrente da ré (alíneas 11 e 12), conforme se comprova pelos carimbos postos no verso do cheque.
Desta forma, o autor é credor da ré na quantia atualizada de R$2.160,42 (dois mil, cento e sessenta reais, conforme
demonstrativo incluso. “. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 30 dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de Birigui, aos 06 de março de 2025 K-25e26/04

25 e 26/04
4 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1036591-48.2023.
valor total: R$ 56,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1036591-48.2023.8.26.0224 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 9ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). Paulo Rogério Bonini, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a proprietária S/A. INDÚSTRIAS REUNIDAS F. MATARAZZO, ao compromissário JOÃO JOSÉ BONFIM, brasileiro,
casado, motorneiro, RG e CPF desconhecidos, demais qualificações ignoradas, e confrontantes: ELIAS EVANGELISTA
DOS SANTOS, VERA LÚCIA DA SILVA BONAVOGLIO e EDUARDO SOUZA DE LIMA, eventuais interessados, réus
ausentes, incertos, desconhecidos e seus cônjuges e herdeiros ou sucessores, que EDINALDO DA SILVA FERREIRA
e sua mulher JOSIMERE BARBOSA FERREIRA ajuizaram Ação de Usucapião Constitucional objetivando a declaração
de domínio do seguinte imóvel: 50% do lote de terreno nº. 26 (lado A), da quadra “I-1”, constituída por um imóvel
residencial situado na Rua Cratéus, 462, que mede 5,00m de frente para Rua, 34 (atualmente Rua Cratéus); por
25,00m da frente aos fundos, de ambos os lados, encerrando uma área de 125,00ms2, confrontando do lado direito
de quem da rua olha para o lote 26 (lado B) de propriedade de S/A. INDÚSTRIAS REUNIDAS F. MATARAZZO; do lado
esquerdo com o lote 27-B de propriedade de JOSÉ MASSON e outros; nos fundos com o lote 47 de propriedade de
EDUARDO SOUZA DE LIMA; cadastrado na prefeitura Municipal local, sob nº.092.21.68.0090.00.000, inserto em área
maior nas transcrição 6.749, 9.834 e 11.127 do Registro de Imóveis da 12º Circunscrição da Capital. Alegam ser
possuidores do referido imóvel de forma mansa, pacífica e ininterrupta há quase 08 (oito) anos sem oposição de quem
quer que seja, cumprindo assim, os requisitos previstos no artigo 1.240 do Código Civil. Estando em termos, expede-
se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, conteste o feito,
prazo este a fluir após os 20 dias do presente edital. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados revéis,
caso em que será nomeado curador especial. E para que produza os efeitos de direito é expedido o presente edital,
que será publicado e afixado como de costume na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
Guarulhos, aos 22 de outubro de 2024. K-25e26/04

25 e 26/04
4 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1088533-72.2024.
valor total: R$ 56,00

EDITAL DE CITAÇÃO DE SARTORI COMERCIO DE FERRAMENTAS LTDA (ATUAL DENOMINAÇÃO DE SARTORI
COMÉRCIO DE FERRAMENTAS EIRELI E VINICIUS VIANA ESPOSITO SARTORI, COM PRAZO DE 20 DIAS ? AUTOS
Nº 1088533-72.2024.8.26.0002 - 16ª V.C. DO FORO REGIONAL DE SANTO AMARO DA COMARCA DE SÃO PAULO,
ESTADO DE SÃO PAULO. FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, extraído
dos autos da Ação De Execução De Título Extrajudicial, autos nº 1088533 72.2024.8.26.0002, 16ª do Foro Regional
de Santo Amaro da Comarca de São Paulo/SP, que move Cooperativa De Crédito Credicitrus, instituição financeira com
sede Rua Prudente de Moraes, nº 34, Centro, CEP 14.700-120, na cidade de Bebedouro/SP, contra SARTORI
COMERCIO DE FERRAMENTAS LTDA (ATUAL DENOMINAÇÃO DE SARTORICOMÉRCIO DE FERRAMENTAS EIRELI
- CNPJ sob o nº 34.944.351/0001-72, e VINICIUS VIANA ESPOSITO SARTORI, portador do CPF nº 602.572.010-09,
em lugar incerto e não sabido, onde o Exequente é legítimo credor do Executado, pela quantia de R$ 31.514,10,
atualizada em até outubro de 2024, pela I) Cédula de Crédito Bancário ? Limite de Conta Garantida Plus nº 564.057-
0, Emissão: 10/09/2020, Vencimento: 08/09/2021, Valor: R$ 10.000,00, cujo saldo não foi liquidado, conforme
demonstrativo de débito juntado nos autos. CITE-SE o contra SARTORI COMERCIO DE FERRAMENTAS LTDA (ATUAL
DENOMINAÇÃO DE SARTORICOMÉRCIO DE FERRAMENTAS EIRELI, e VINICIUS VIANA ESPOSITO SARTORI, por
todo o conteúdo da presente ação, para no prazo de 20 dias, independentemente de qualquer novo aviso ou
formalidade, efetuar o pagamento do débito reclamado, com a devida atualização (c.f. art. 701 do CPC), ADVERTINDO-
A de que, não concordando com o pagamento, no prazo previsto e sem prévia garantia, poderá o Executado oferecer
embargos (cf. art. 701, § 2º do CPC), correndo, em tal hipótese, os riscos da sucumbência, caso haja julgamento em
seu desfavor, bem como de que, não paga a dívida nem oferecidos os embargos no prazo previsto, de que será
nomeado curador especial nos termos do artigo 257, Inciso IV do Código de Processo Civil. E, para que chegue ao
conhecimento de todos e no futuro ninguém alegue ignorância, expediu-se este EDITAL que será publicado e afixado
na forma da Lei e em lugar de costume. K-25e26/04

25 e 26/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1082755-58.2023.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1082755-58.2023.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 12ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciana Ferrari Nardi Arruda, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a Joel Teixeira Ferreira CPF 079.164.648-37 que Banco Bradesco S/A ajuizou Ação de
Procedimento Comum para cobrança de R$286.162,86 (out/23) decorrente do empréstimo pessoal nº 8979962
utilizado em 25.02.21. Estando o réu em lugar incerto e não sabido, expede-se o EDITAL de CITAÇÃO, para que em
15 dias, a fluir após os 20 supra, conteste o feito, sob pena de confissão e revelia, caso em que será nomeado curador
especial. Será o edital publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17
de dezembro de 2024. K-25e26/04

25 e 26/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1001554-61.2025.
valor total: R$ 28,00

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001554-61.2025.8.26.0006 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a).
Marilia Carvalho Ferreira de Castro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) quem possa interessar que neste Juízo
tramita a ação de Procedimento Comum Cível movida por Tatiana de Oliveira Sales, CPF 217.951.548-02 e Fabricio
Aparecido de Souza CPF 296.428.288-98, por meio da qual os requerentes indicados intentam alterar o regime de
bens do casamento para SEPARAÇÃO TOTAL DE BENS. O presente edital é expedido nos termos do artigo 734, §
1º do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. K-25e26/04

25 e 26/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1001825-36.2017.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001825-36.2017.8.26.0108 O MM. Juiz de Direito da
2ª Vara, da Comarca de Campo Limpo Paulista, Estado de São Paulo, Dr. Marcel Nai Kai Lee, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a JOSÉ GERSON FIALHO, RG 534251183, CPF 006.139.084-4, que lhe foi proposta uma ação de
Procedimento Comum Cível por parte de Instituto de Ensino Campo Limpo Paulista S/C Ltda. Encontrando-se o réu
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Campo Limpo
Paulista, aos 23 de abril de 2025. K-25e26/04
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25 e 26/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1134338-79.2023.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1134338-79.2023.8.26.0100. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). NATALIA
CRISTINA TORRES ANTONIO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Espólio de Biagio Ferrari, Espólio, Neide
Rodrigues da Silva, Iara Souza de Freitas, Sandro Ferreira de Souza, Alaide Soares Ferreira, José Soares Ferreira,
Primitiva da Silva Ferreira, Pedro Soares Ferreira, Maria Nobre Ferreira, Nair Ferreira de Souza, Nelson Braz de Souza,
Zulmira Soares Favrani, Celio Faverani, Lindoia Alves de Lima, Etelvina Germeiro de Lima, Euclydes Jacomo Tonelli,
Mafalda Gualheta Tonelli, Espólio de Maria Forestieri Ferrari, Espólio de Pedro Ferrari, Maria Natalina Ferrari Petriccione,
Espólio de Carlos Antonio Ferrari, Espólio de Fortunato Ferrari e Espólio de Marcelo Petriccione, réus ausentes,
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Alberto Folheto Filho
ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre Imóvel situado à Rua Anicha-Quena, n° 78,
Vila Nova Galvão, São Paulo/SP, CEP: 02280-050, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em
termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. 16 de abril de 2025. K-25e26/04

25 e 26/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1013419-65.2024.
valor total: R$ 28,00

1ª Vara Cível1ª Vara Cível EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 30 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 1013419-65.2024.8.26.0152 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro de Cotia, Estado
de São Paulo, Dr(a). RENATA MEIRELLES PEDRENO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) réus ausentes, incertos,
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Jose Maria Domiciano
ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando um imóvel urbano de 712,15 m² (setecentos e doze metros quadrados e
quinze centímetros), se encontra no município de Cotia, São Paulo, situado na Rua Jose Espinosa Lopes, nº 135, Di
– Napolis, Cotia/SP, CEP: 06700-999, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-
se o presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo
de 30 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de Cotia, aos 22 de abril de 2025. K-25e26/04

25 e 26/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1007489-39.2021.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1007489-39.2021.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Ariane de Fátima Alves Dias Paukoski
Simoni, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANTONIO CARLOS MOREIRAS DE FARIAS, Brasileiro, Casado, Autônomo,
RG 17.586.777-X, CPF 10415680883, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Cooperativa Mista
de Trabalho dos Motoristas Autônomos Táxi Especial de São Paulo - Radio Taxi, alegando em síntese: Cobrança da
quantia de R$23.467,16 (Março/2021), decorrente do instrumento de confissão de dívida firmado em 08/08/2019.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e
termos da ação proposta e para que, em 15 dias, a fluir após os 20 supra, pague o valor supra devidamente corrigido
e acrescido de honorários advocatícios de 5%, que o tornará isento das custas processuais ou, no mesmo prazo,
apresente embargos, sob pena de constituir título executivo judicial, ficando advertido de que no caso de revelia será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de março de 2025. K-25e26/04

25 e 26/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1001324-04.2022.
valor total: R$ 42,00

Edital De Citação Dos Requeridos Renato Da Silva Bustamante Sá Júnior E Arlete Loureiro Araujo, Expedido Nos Autos
Da Ação De Despejo - Processo Digital Nº 1001324-04.2022.8.26.0045 - Prazo De 30 Dias. O Doutor Guilherme Lopes
Alves Pereira, MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Judicial do Foro Distrital de Arujá, da Comarca de Santa Isabel, Estado
de São Paulo, na forma da Lei, Faz Saber aos requeridos Renato Da Silva Bustamante Sá Júnior, C.P.F. M.F. Nº
387.xxx.878-26 e a Arlete Loureiro Araujo, C.P.F.M.F. Nº 132.xxx.418-39, que Daniela Buchichio Cardoso ajuizou Ação
de Despejo do imóvel comercial localizado na Rua Prudente de Morais, nº 176 – centro – em Arujá, em razão de término
de contrato e falta de pagamento (R$172.344,00 - 11.11.22). Assim. Requer seja declarada extinta a relação
contratual locatícia, com a decretação do despejo dos réus emrelação ao imóvel mencionado. Encontrando-se os réus
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a Citação, por Edital, para os atos e termos da ação proposta e para
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo de 30 dias do presente edital, apresente resposta. Não
sendo contestada a ação, os réus serão considerados reveis, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais. Dado e passado nesta cidade de Arujá,
aos 15 de abril de 2025. K-25e26/04

25 e 26/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1002656-30.2015.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002656-30.2015.8.26.0278 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro de Itaquaquecetuba, Estado de São Paulo, Dr(a). RAFAEL MEIRA HAMATSU RIBEIRO, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) COMERCIAL DE ALIMENTOS E BEBIDAS PACHECO, CNPJ 18.811.948/0001-92,
que Mercadinho Iti Ltda Epp ajuizou Ação de Procedimento Comum (R$16.000,00 - 12.05.15) objetivando a declaração
de inexigibilidade da DMI nº 001023 no valor de R$605,80, emitida em 05.03.15, com vencimento para 10.04.15 em
razão da ausência de relação comercial, com a sustação definitiva do protesto, além de condenação em danos morais
(20 salários mínimos). Estando a corré em lugar ignorado, expede-se o edital para que no prazo de 15 dias, a fluir os
20 dias supra, conteste o feito, sob pena de confissão e revelia, caso em que será nomeado curador especial. Será
o edital publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Itaquaquecetuba, aos 23 de abril
de 2025. K-25e26/04

25 e 26/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1019807-43.2023.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1019807-43.2023.8.26.0564 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 8ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr(a). HEITOR MOREIRA DE OLIVEIRA,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Alexis Verissimo da Silva Filho CPF 344.042.588-60 que Cooperativa de Crédito
de Livre Admissão e dos Transportadores Rodoviários de Veículos - Sicoob Credceg ajuizou ação monitória para
recebimento de R$3.973,18 (junho/2023) decorrente do saldo devedor oriundo da dívida do cartão de crédito do
Bancoob. Estando o réu em lugar ignorado, expede-se o edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 supra, pague
o valor supra devidamente corrigido e acrescido de honorários advocatícios de 5%, que o tornará isento das custas
processuais ou, no mesmo prazo, apresente embargos, sob pena de constituir título executivo judicial, ficando advertido
de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. São Bernardo do Campo, aos 22 de abril de 2025. Eu, Rosemary da Silva Sampaio, digitei K-25e26/04

25 e 26/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1035316-40.2022.
valor total: R$ 28,00

Edital De Citação - Prazo De 30 Dias. Processo Nº 1035316-40.2022.8.26.0405 A MM. Juíza de Direito da 7ª Vara
Cível, do Foro de Osasco, Estado de São Paulo, Dra. Liege Gueldini de Moraes, na forma da Lei, etc. Faz Saber ao
Marcos Vinicius De Sousa Carvalho, Brasileiro, Solteiro, Comerciante, RG 46.260.562-0, CPF 42661809856, com
endereço à Avenida Doutor Gastao Vidigal, 1946, Vila Leopoldina, CEP 05314-000, São Paulo - SP, que lhe foi
proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Azul Companhia De Seguros Gerais, alegando em
síntese: indenização regressiva por acidente de veículo. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua Citação, por Edital, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publica-
do na forma da lei. Nada Mais. Dado e passado nesta cidade de Osasco,aos 28 de fevereiro de 2025. K-25e26/04

25 e 26/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0039997-98.2011.
valor total: R$ 42,00

2ª Vara de Registros Públicos2ª Vara de Registros Públicos EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de
Usucapião, PROCESSO Nº 0039997- 98.2011.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos,
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). NATALIA CRISTINA TORRES ANTONIO, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) Wang Kou Chiang, Joel Ricardo Medeiros e Meire das Graças Tateishi Medeiros, Antonio Vieira de Andrade,
José Vieira de Andrade, Luiz Vieira de Andrade, João das Chagas Andrade da Silva e Helenice Cezar Andrade da Silva,
Espólio de Therezinha Andrade da Silva, rep. pelo inv. Benedicto Borba Araujo, Mercedes Ferreira Urusula ou Mercedes
Ferreira Ursula ou Mercedes Ursula da Silva, Mathias Hamacher e Ingeborg Hamacher, Joel Ricardo Medeiros e Meire
das Graças Tateishi Medeiros, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus
cônjuges e/ou sucessores, que Tutto Participações e Imóveis S/C Ltda ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando
declaração de domínio sobre imóvel situado à rua Marcilio Dias, 81 ,Socorro - São Paulo/SP, alegando posse mansa
e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para
contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
07 de abril de 2025. K-25e26/04

25 e 26/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1040925-75.2023.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1040925-75.2023.8.26.0564 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 7ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr(a). FERNANDO DE OLIVEIRA
DOMINGUES LADEIRA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ELAINE CRISTINA MORENO, CPF 126.511.638-56 e
ROSANA APARECIDA PAVANI DA SILVA, CPF 290.431.458-07, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte
de Bancredi - Cooperativa de Credito dos Bancarios de São Paulo e Municipíos Limitrofes, para cobrança de R$95.007,43
(29/12/2023). Encontrando-se as executadas em lugar incerto e não sabido, foi determinada a CITAÇÃO e INTIMAÇÃO,
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta, para efetuar o pagamento da quantia especificada na inicial,
devidamente atualizada, hipótese em que deverá ser acrescido de 5% de honorários advocatícios, ficando o réu
isento das custas, ou apresentar embargos ao mandado monitório, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital. Não sendo apresentada resposta/embargos, o réu será considerado revel, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Bernardo do Campo, aos 20 de março de 2025. K-25e26/04

25 e 26/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1009488-56.2022.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1009488-56.2022.8.26.0077 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro de Birigui, Estado de São Paulo, Dr(a). Íris Daiani Paganini dos Santos Salvador, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANA LÚCIA FERREIRA DA SILVA, RG 224199675, CPF 11382727879, com endereço
à Rua Andre Mafisolli, 215, Residencial Jardim do Trevo, CEP 16205-030, Birigui - SP, que lhe foi proposta uma ação
de Monitória por parte de Supermercado Almirante Ltda, alegando em síntese: “A ré emitiu em favor do autor o cheque
nº 000192, da conta corrente nº 0172176-3, da agência 3750, do Banco Santander, que instrui a prefacial, no valor
de um mil e novecentos reais. Apresentado ao banco sacado para pagamento, o título foi devolvido por insuficiência
de fundos na conta corrente da ré (alíneas 11 e 12), conforme se comprova pelos carimbos postos no verso do cheque.
Desta forma, o autor é credor da ré na quantia atualizada de R$2.160,42 (dois mil, cento e sessenta reais, conforme
demonstrativo incluso. “. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 30 dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de Birigui, aos 06 de março de 2025 K-25e26/04

25 e 26/04
4 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1036591-48.2023.
valor total: R$ 56,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1036591-48.2023.8.26.0224 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 9ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). Paulo Rogério Bonini, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a proprietária S/A. INDÚSTRIAS REUNIDAS F. MATARAZZO, ao compromissário JOÃO JOSÉ BONFIM, brasileiro,
casado, motorneiro, RG e CPF desconhecidos, demais qualificações ignoradas, e confrontantes: ELIAS EVANGELISTA
DOS SANTOS, VERA LÚCIA DA SILVA BONAVOGLIO e EDUARDO SOUZA DE LIMA, eventuais interessados, réus
ausentes, incertos, desconhecidos e seus cônjuges e herdeiros ou sucessores, que EDINALDO DA SILVA FERREIRA
e sua mulher JOSIMERE BARBOSA FERREIRA ajuizaram Ação de Usucapião Constitucional objetivando a declaração
de domínio do seguinte imóvel: 50% do lote de terreno nº. 26 (lado A), da quadra “I-1”, constituída por um imóvel
residencial situado na Rua Cratéus, 462, que mede 5,00m de frente para Rua, 34 (atualmente Rua Cratéus); por
25,00m da frente aos fundos, de ambos os lados, encerrando uma área de 125,00ms2, confrontando do lado direito
de quem da rua olha para o lote 26 (lado B) de propriedade de S/A. INDÚSTRIAS REUNIDAS F. MATARAZZO; do lado
esquerdo com o lote 27-B de propriedade de JOSÉ MASSON e outros; nos fundos com o lote 47 de propriedade de
EDUARDO SOUZA DE LIMA; cadastrado na prefeitura Municipal local, sob nº.092.21.68.0090.00.000, inserto em área
maior nas transcrição 6.749, 9.834 e 11.127 do Registro de Imóveis da 12º Circunscrição da Capital. Alegam ser
possuidores do referido imóvel de forma mansa, pacífica e ininterrupta há quase 08 (oito) anos sem oposição de quem
quer que seja, cumprindo assim, os requisitos previstos no artigo 1.240 do Código Civil. Estando em termos, expede-
se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, conteste o feito,
prazo este a fluir após os 20 dias do presente edital. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados revéis,
caso em que será nomeado curador especial. E para que produza os efeitos de direito é expedido o presente edital,
que será publicado e afixado como de costume na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
Guarulhos, aos 22 de outubro de 2024. K-25e26/04

25 e 26/04
4 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1088533-72.2024.
valor total: R$ 56,00

EDITAL DE CITAÇÃO DE SARTORI COMERCIO DE FERRAMENTAS LTDA (ATUAL DENOMINAÇÃO DE SARTORI
COMÉRCIO DE FERRAMENTAS EIRELI E VINICIUS VIANA ESPOSITO SARTORI, COM PRAZO DE 20 DIAS ? AUTOS
Nº 1088533-72.2024.8.26.0002 - 16ª V.C. DO FORO REGIONAL DE SANTO AMARO DA COMARCA DE SÃO PAULO,
ESTADO DE SÃO PAULO. FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, extraído
dos autos da Ação De Execução De Título Extrajudicial, autos nº 1088533 72.2024.8.26.0002, 16ª do Foro Regional
de Santo Amaro da Comarca de São Paulo/SP, que move Cooperativa De Crédito Credicitrus, instituição financeira com
sede Rua Prudente de Moraes, nº 34, Centro, CEP 14.700-120, na cidade de Bebedouro/SP, contra SARTORI
COMERCIO DE FERRAMENTAS LTDA (ATUAL DENOMINAÇÃO DE SARTORICOMÉRCIO DE FERRAMENTAS EIRELI
- CNPJ sob o nº 34.944.351/0001-72, e VINICIUS VIANA ESPOSITO SARTORI, portador do CPF nº 602.572.010-09,
em lugar incerto e não sabido, onde o Exequente é legítimo credor do Executado, pela quantia de R$ 31.514,10,
atualizada em até outubro de 2024, pela I) Cédula de Crédito Bancário ? Limite de Conta Garantida Plus nº 564.057-
0, Emissão: 10/09/2020, Vencimento: 08/09/2021, Valor: R$ 10.000,00, cujo saldo não foi liquidado, conforme
demonstrativo de débito juntado nos autos. CITE-SE o contra SARTORI COMERCIO DE FERRAMENTAS LTDA (ATUAL
DENOMINAÇÃO DE SARTORICOMÉRCIO DE FERRAMENTAS EIRELI, e VINICIUS VIANA ESPOSITO SARTORI, por
todo o conteúdo da presente ação, para no prazo de 20 dias, independentemente de qualquer novo aviso ou
formalidade, efetuar o pagamento do débito reclamado, com a devida atualização (c.f. art. 701 do CPC), ADVERTINDO-
A de que, não concordando com o pagamento, no prazo previsto e sem prévia garantia, poderá o Executado oferecer
embargos (cf. art. 701, § 2º do CPC), correndo, em tal hipótese, os riscos da sucumbência, caso haja julgamento em
seu desfavor, bem como de que, não paga a dívida nem oferecidos os embargos no prazo previsto, de que será
nomeado curador especial nos termos do artigo 257, Inciso IV do Código de Processo Civil. E, para que chegue ao
conhecimento de todos e no futuro ninguém alegue ignorância, expediu-se este EDITAL que será publicado e afixado
na forma da Lei e em lugar de costume. K-25e26/04

25 e 26/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1082755-58.2023.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1082755-58.2023.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 12ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciana Ferrari Nardi Arruda, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a Joel Teixeira Ferreira CPF 079.164.648-37 que Banco Bradesco S/A ajuizou Ação de
Procedimento Comum para cobrança de R$286.162,86 (out/23) decorrente do empréstimo pessoal nº 8979962
utilizado em 25.02.21. Estando o réu em lugar incerto e não sabido, expede-se o EDITAL de CITAÇÃO, para que em
15 dias, a fluir após os 20 supra, conteste o feito, sob pena de confissão e revelia, caso em que será nomeado curador
especial. Será o edital publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17
de dezembro de 2024. K-25e26/04

25 e 26/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1001554-61.2025.
valor total: R$ 28,00

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001554-61.2025.8.26.0006 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a).
Marilia Carvalho Ferreira de Castro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) quem possa interessar que neste Juízo
tramita a ação de Procedimento Comum Cível movida por Tatiana de Oliveira Sales, CPF 217.951.548-02 e Fabricio
Aparecido de Souza CPF 296.428.288-98, por meio da qual os requerentes indicados intentam alterar o regime de
bens do casamento para SEPARAÇÃO TOTAL DE BENS. O presente edital é expedido nos termos do artigo 734, §
1º do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. K-25e26/04

25 e 26/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1001825-36.2017.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001825-36.2017.8.26.0108 O MM. Juiz de Direito da
2ª Vara, da Comarca de Campo Limpo Paulista, Estado de São Paulo, Dr. Marcel Nai Kai Lee, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a JOSÉ GERSON FIALHO, RG 534251183, CPF 006.139.084-4, que lhe foi proposta uma ação de
Procedimento Comum Cível por parte de Instituto de Ensino Campo Limpo Paulista S/C Ltda. Encontrando-se o réu
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Campo Limpo
Paulista, aos 23 de abril de 2025. K-25e26/04

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
Ficam todos os associados da Viva Pacaembu por São Paulo convocados, em consonância com o Estatuto Social, a participar da 
Assembleia Geral Ordinária, órgão soberano da Associação, que se realizará na Sala da Grande Área, do Museu do Futebol, à Praça 
Charles Miller, s/n, Bairro Pacaembu, São Paulo - SP, no dia 27 de maio de 2025 às 18h30m, em primeira Convocação com a presença 
mínima de 50 (cinquenta) associados, ou em segunda Convocação às 19h, com o número de associados presentes; 
A fim de seguir a ordem do dia, em acordo à disposição legal supracitada: 
1. Abertura dos trabalhos da Assembleia Geral, e composição da Mesa;  2. Apresentação e deliberação do relatório das atividades 
do exercício anterior;  3. Eleição de 15 (quinze) membros ao Conselho Deliberativo, e de 03 (três) membros ao Conselho Fiscal, 
através de voto direto e secreto, para o triênio compreendido entre 27/05/2025 até 27/05/2028;  4. Contagem e apuração dos votos 
pelos mesários:  5. Cerimônia de posse de todos os Conselheiros eleitos; 6. Eleição à Presidente do Conselho Deliberativo. 
As candidaturas ao Conselho Deliberativo são individuais e devem ser apresentadas até 10 (dez) dias antes das eleições, e as candidaturas 
ao Conselho Fiscal são individuais e devem ser apresentadas até 05 (cinco) dias antes das eleições; 
O Presidente do Conselho Deliberativo eleito convocará reunião para eleger a Diretoria; 
Ao Comitê Eleitoral competente para dirimir qualquer questão decorrente do processo eleitoral, sendo constituído por um membro do 
Conselho Deliberativo, um membro do Conselho Fiscal e dois membros da Diretoria; 
As inscrições de candidaturas devem ser apresentadas através do endereço de e-mail vivapacaembu25@gmail.com, constando os 
seguintes dados: Nome completo; foto colorida atual, nacionalidade; estado civil; ocupação; nº do RG / RNE; nº do CPF; endereço com CEP; 
e-mail e um breve currículo, respondendo o motivo pelo qual deseja ser Conselheiro da Associação Viva Pacaembu. 
São Paulo, 25 de abril de 2025 
Sr. Fabio J. Benini Cabral  Presidente da Diretoria / Sra. Elisangela Lima dos Santos Borges  Presidente do Conselho 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0001772-80.2025.8.26.0047. O MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível, do 
Foro de Assis, Estado de São Paulo, Dr. ANDRE LUIZ DAMASCENO CASTRO LEITE, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a DENISE DE 
FATIMA DA SILVA FABIANO 30492886806, CNPJ 34.428.273/0001-53 e DENISE DE FATIMA DA SILVA FABIANO, CPF 
304.928.868-06 que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por DUTRA E ZAGO - ADVOGADOS 
ASSOCIADOS. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua 
INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a 
quantia de R$ 1.952,45 (um mil, novecentos e cinquenta e dois reais e quarenta e cinco centavos), devidamente atualizada, sob pena de 
multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, 
ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-
se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios 
autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.  Assis, 02 de abril de 2025.  1x 
 
EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1007365-82.2021.8.26.0348 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro de Mauá, Estado de São Paulo, Dr(a). CESAR AUGUSTO DE OLIVEIRA QUEIROZ 
ROSALINO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus 
cônjuges e/ou sucessores, que Sueli Rodrigues da Silva Fornacchiari e Ademilson Fornacchiari ajuizaram ação de Usucapião, objetivando a 
declaração de domínio sobre o imóvel situado na Rua Araniz Forte, 44 – Jardim Itapeva -Mauá - Estado de São Paulo, CEP 09330-020. 
Imóvel esse cuja posse é mantida de forma mansa e pacifica há mais de 24 anos pelos autores. Estando em termos, expediu-se o presente 
edital de CITAÇÃO, para que no prazo de 15 dias úteis, após fluir o prazo de 20 dias supra, querendo ofereçam defesa, sob pena de 
presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados na inicial nos termos dos artigos 344 e 355, II do NCPC. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Mauá, aos 24 de março de 2025. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 15 DIAS. PROCESSO Nº 1114093-13.2024.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara 
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Andrea de Abreu, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) a todos os que o presente 
edital, virem ou dele tiverem conhecimento e interessar possa que, perante este Juízo e Secretaria da 10ª Vara Cível do Foro Central – SP, 
se processa a ação nº 1114093-13.2024.8.26.0100, tendo como parte Exequente MILE MONEY FOMENTO MERCANTIL LTDA, inscrita 
no CNPJ nº07.225.209-0001-00, que move em face da Executada GUIMARAES COMERCIO DE AÇOS LTDA, CNPJ nº 12.994.435/ 
0001-88, representada pela única socia SARA CRISTINE ALVES GUIMARAES, CPF nº 322.311.828-40, objetivando execução de título 
extra judicial consubstanciada em operações de fomento mercantil não quitadas no vencimento. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não 
sabido, foi deferida a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para, no prazo de 03 (três) dias úteis, pagar a dívida no valor de R$13.000,00, nos atos e 
termos da ação proposta e que, no prazo de 15 dias, que fluirão após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial e presumir-se-ão aceitos, como verdadeiros, 
os fatos articulados pela parte autora na inicial, tudo na forma dos artigos 335 e 344 do CPC/2015. Será o presente edital, por extrato, afixado 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de abril de 2025. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1007682-67.2020.8.26.0008. A MM. Juíza de Direito da 5ª Vara Cível, do 
Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dra. Ana Carolina Vaz Pacheco de Castro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a EPI 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., CNPJ 23.227.583/0001-93, na pessoa do sócio Paulo Eduardo Ferrari, CPF: 144.168.298-
84, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de ATACADÃO S/A - VILA MARIA, objetivando a rescisão do 
Contrato de Prestação de Serviços firmado em 17/10/2018, tendo em vista o inadimplemento da ré, bem como a restituição da quantia de R$ 
293.205,00 e R$ 3.800,00, pagas respectivamente em 29/10/2018 e 07/08/2020, devidamente corrigidas monetariamente, mais a 
condenação da ré ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios em 20% incidente sobre o valor da causa. Encontrando-
se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no 
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será 
considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de fevereiro de 2025. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1000690-58.2023.8.26.0405 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro de Osasco, Estado de São Paulo, Dr(a). GILVANA MASTRANDÉA DE SOUZA, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Carlos Henrique Januário, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como 
seus cônjuges e/ou sucessores, visando domínio do imóvel situado no endereço: Rua Quinze de Novembro nº 610 – Jardim Cipava na 
cidade de Osasco(SP), lote 20, da quadra 43 , alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente 
edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias. Não sendo contestada 
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Osasco, aos 01 de abril de 2025. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1034954-04.2023.8.26.0405. O MMº Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do 
Foro de Osasco/SP, Dr. Rubens Pedreiro Lopes, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a BRUNO DE JESUS ALMEIDA, CPF. 398.418.238-
45, que por parte de PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS, foi ajuizada ação de Ressarcimento de Danos pelo rito 
Comum e condenar o réu a pagar o valor de R$ 26.886,35 (Novembro/2023) referente débitos relativos ao acidente causado em 
23/09/2022, onde o veículo segurado estava parado no farol semafórico na Avenida Desembargador Doutor Eduardo Cun, altura do nº 215 
em Carapicuíba/SP, momento em foi fortemente abalroado na traseira, pelo veículo conduzido pelo réu, conforme consta no Boletim de 
Ocorrência nº GY82691-2022 anexo aos autos. Estando o réu em lugar incerto, foi determinada a CITAÇÃO por EDITAL, para os atos e 
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não 
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Osasco, aos 15 de abril de 2025. 
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Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Dando cumprimento às disposições legais e estatutárias vimos submeter à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício que terminou em 31 de dezembro de 2024.
  São Paulo, 24 de Abril de 2025.  A Diretoria

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de reais

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios fi ndos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de reais

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2024
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstrações de Resultados - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Exercícios fi ndos em 
31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de reais

Demonstração de Resultados Abrangentes - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro 
de 2024 e 2023 - Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

Novartis Biociências S.A.
CNPJ nº 56.994.502/0001-30

Ativo Nota 2024 2023
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 8 190.464 84.835
Contas a receber 10 818.556 648.710
Estoques 11 1.255.318 1.143.301
Tributos a recuperar 12 85.257 11.478
Imposto de renda e contribuição social 12 35.863 61.644
Financiamentos para colaboradores  10.278 11.888
Outros ativos  34.928 78.337

  2.430.664 2.040.193
Ativos não circulantes mantidos para venda 13 68.983 -
Total do ativo circulante  2.499.647 2.040.193
Não circulante
Realizável a longo prazo

Tributos a recuperar 12 53.994 3.496
Imposto de renda e contribuição social 12 18.820 17.568
Financiamentos para colaboradores  14.948 20.049
Depósitos judiciais 25 (a) 56.677 57.727
Tributos diferidos 18 214.996 217.551
Plano de pensão 19 (a) 52.754 8.446
Outros ativos  18.901 8.313
  431.090 333.150
Ativos de direito de uso  12.569 6.058
Imobilizado 14 49.231 119.504

Total do ativo não circulante  492.890 458.712

Total do Ativo  2.992.537 2.498.905

Passivo e patrimônio líquido Nota 2024 2023
Circulante

Fornecedores e contas a pagar 16 918.233 826.651
Empréstimos 15 612.739 364.726
Passivos de arrendamento  2.327 1.345
Salários e encargos sociais  105.201 105.726
Tributos a pagar  45.073 40.765
Instrumentos fi nanceiros derivativos 9 - 19.046
Provisões 17 82.621 94.180
Dividendos 20 (d) 2.741 -
Adiantamentos diversos 29 37.500 -
Outros passivos  52.821 23.267

Total do passivo circulante  1.859.256 1.475.706
Não circulante

Empréstimos 15 - 193.652
Passivos de arrendamento  10.722 4.906
Provisão para processos judiciais 25 (a) 62.600 62.482
Benefícios a empregados 19 (b,c) 254.986 247.339
Provisões 17 48.729 46.984
Outros passivos  1.845 2.341

Total do passivo não circulante  378.882 557.704
Total do passivo  2.238.138 2.033.410
Patrimônio líquido 20

Capital social  507.106 507.106
Reservas de lucros  311.800 53.801
Ajuste de avaliação patrimonial  (64.507) (95.412)

Total do patrimônio líquido  754.399 465.495
Total do passivo e do patrimônio líquido  2.992.537 2.498.905

 Nota 2024 2023
Receita líquida de vendas 21 5.775.759 4.971.604

Custo dos produtos vendidos 22 (4.375.032) (3.266.595)
Lucro bruto  1.400.727 1.705.009

Despesas com vendas 22 (587.230) (590.157)
Despesas gerais e administrativas 22 (440.305) (465.867)
Provisão para perda ao valor recuperável do contas a receber 10 (1.174) (289)
Outras receitas operacionais 22 13.732 13.018
Outras despesas operacionais 22 (281) (179)

Lucro antes do resultado fi nanceiro  385.469 661.535
Receitas fi nanceiras 23 134.967 65.842
Despesas fi nanceiras 23 (204.758) (114.878)

Resultado fi nanceiro  (69.791) (49.036)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social  315.678 612.499
Imposto de renda e contribuição social

Corrente 24 (40.525) (84.179)
Diferido 24 13.366 (21.319)

  (27.159) (105.498)
Lucro líquido do exercício  288.519 507.001

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Nota 2024 2023
Lucro líquido do exercício  288.519 507.001
Outros resultados abrangentes que não serão reclassifi cados
 para o resultado do exercício em exercícios subsequentes:

Remensurações atuariais com benefícios de aposentadoria 19 (a) 42.674 29.928
Remensurações atuariais com benefícios de plano médico 19 (b) 4.153 (60.151)
Imposto de renda e contribuição social diferido 18 (15.921) 10.275

Total do resultado abrangente do exercício  319.425 487.053
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Nota 2024 2023
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social  315.678 612.499
Ajustes

Ajuste plano de pensão 19 (a) (1.634) 29.282
Ajuste benefício pós emprego 19 (b) 22.076 17.973
Ajuste gratifi cação por tempo de casa 19 (c) 1.356 (736)
Depreciação imobilizado 14 15.839 16.390
Depreciação ativo de direito de uso  1.779 702
Amortização  - 2
Perda com ativo imobilizado baixado 14 402 5.961
Constituição de provisão para perda estimada do contas a receber 10 1.174 289
Constituição (reversão) de provisão para perda de estoques 11 139.726 (23.379)
Constituição (reversão) de provisão para processos judiciais 25 (a) 14.687 (8.544)
Constituição (reversão) de outras provisões 17 (9.814) 49.017
Juros sobre mútuo com partes relacionadas 26 (e) - (280)
Juros, variações cambiais sobre empréstimos 15 95.138 34.403
Lucro ajustado  596.407 733.579

Variações nos ativos e passivos
Contas a receber 10 (173.742) (134.190)
Estoques 11 (251.743) (329.416)
Tributos a recuperar 12 (86.781) 19.713
Operações com derivativos 10 (19.046) 17.935
Outros ativos  32.291 (27.747)
Fornecedores 16 (8.826) 11.709
Salários e encargos sociais  (525) 14.610
Tributos a pagar  4.308 16.714
Benefícios a empregados 19 (b,c) (11.632) (17.926)
Partes relacionadas 26 (d) 101.879 564.851
Pagamentos processos judiciais  (4.737) (3.949)
Outros passivos  65.838 98

Caixa proveniente das operações  243.691 865.981
Pagamento de imposto de renda e contribuição social  (53.491) (138.748)
Pagamento de juros sobre empréstimos 15 (40.777) (57.716)

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais  149.423 669.517
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Remessa de mútuo com partes relacionadas 26 (e) - (29.316)
Recebimento de juros sobre mútuo com partes relacionadas 26 (e) - 280
Recebimento de principal de mútuo com partes relacionadas 26 (e) - 69.725
Aquisições à vista de bens do ativo imobilizado 14 e 28 (13.700) (31.798)

Caixa líquido (aplicado nas) proveniente das 
 atividades de investimentos  (13.700) 8.891
Fluxos de caixa das atividades de fi nanciamento

Pagamento de passivos de arrendamento  (2.315) (649)
Pagamento de juros sobre o capital próprio 20 (c) (27.779) (147.867)
Pagamento de dividendos 20 (d) - (522.611)

Caixa líquido (aplicado nas) 
 atividades de fi nanciamento  (30.094) (671.127)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa  105.629 7.281
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  84.835 77.554
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício 8 190.464 84.835

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Reservas de lucros
  Capital social Reserva Reserva de Ajuste de avaliação Lucros
 Nota integralizado legal retenção patrimonial acumulados Total
Em 1º de janeiro de 2023  507.106 28.451 183.439 (75.464) - 643.532

Lucro líquido do exercício  - - - - 507.001 507.001
Remensurações atuariais com benefícios de aposentadoria, líquido de 
 imposto de renda e contribuição social diferidos 19 (a) - - - 19.752 - 19.752
Remensurações atuariais com benefícios de plano médico, líquido de 
 imposto de renda e contribuição social diferidos 19 (b) - - - (39.700) - (39.700)
Juros sobre capital próprio de 2018 à 2022, aprovados e pagos  - - - - (114.281) (114.281)
Dividendos pagos de 2022  - - (183.439) - - (183.439)
Reserva legal  - 25.350 - - (25.350) -
Dividendo obrigatório em 2023, aprovados e pagos 20 (d) - - - - (4.817) (4.817)
Dividendos adicionais em 2023, aprovados e pagos  - - - - (328.967) (328.967)
Juros sobre capital próprio, aprovados e pagos  - - - - (33.586) (33.586)

Em 31 de dezembro de 2023  507.106 53.801 - (95.412) - 465.495
Lucro líquido do exercício  - - - - 288.519 288.519
Remensurações atuariais com benefícios de aposentadoria, líquido de
 imposto de renda e contribuição social diferidos 19 (a) - - - 28.164 - 28.164
Remensurações atuariais com benefícios de plano médico, líquido de 
 imposto de renda e contribuição social diferidos 19 (b) - - - 2.741 - 2.741
Reserva legal  - 14.426 - - (14.426) -
Dividendo obrigatório 20 (d) - - - - (2.741) (2.741)
Juros sobre capital próprio, aprovados e pagos  - - - - (27.779) (27.779)
Transferência para reserva de retenção de lucros  - - 243.573 - (243.573) -

Em 31 de dezembro de 2024  507.106 68.227 243.573 (64.507) - 754.399
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1. Contexto operacional: A Novartis Biociências S.A. (a “Companhia” ou “Novar-
tis”) é uma sociedade anônima de capital fechado com sede em São Paulo, Estado 
de São Paulo. Sua controladora em última instância é a Novartis Pharma AG. A Com-
panhia tem como objeto social e atividade preponderante, a fabricação e comercia-
lização de medicamentos alopáticos para uso humano.
2. Base de preparação: As demonstrações fi nanceiras foram preparadas conforme 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs), editados pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade (CFC) e pelas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações eviden-
ciando todas as informações relevantes próprias das demonstrações fi nanceiras, e so-
mente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua 
gestão. A emissão das demonstrações fi nanceiras foi autorizada pela Diretoria em 24 
de abril de 2025. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações fi nan-
ceiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas 
pela Administração na sua gestão. As principais políticas contábeis materiais aplica-
das na preparação dessas demonstrações fi nanceiras estão apresentadas na Nota 3. 
As demonstrações fi nanceiras foram preparadas considerando o custo histórico como 
base de valor, que, no caso de determinados ativos e passivos fi nanceiros (inclusive 
instrumentos derivativos), ativos dos planos de pensão, tem seu custo ajustado para 
refl etir a mensuração ao valor justo. A preparação de demonstrações fi nanceiras re-
quer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamen-
to por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas 
contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e tem maior com-
plexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são signifi cativas 
para as demonstrações fi nanceiras estão divulgadas na Nota 7. 
3. Políticas contábeis materiais: As políticas contábeis materiais aplicadas na pre-
paração destas demonstrações fi nanceiras estão defi nidas abaixo. Essas políticas fo-
ram aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo dispo-
sição em contrário. 3.1. Conversão de moeda estrangeira: a. Moeda funcional e 
moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações fi nanceiras são men-
surados, usando a moeda do principal ambiente econômico, no qual a Companhia atua 
(a “moeda funcional”). As demonstrações fi nanceiras estão apresentadas em reais que 
é a moeda funcional da Companhia, e, também, a moeda de apresentação. b. Tran-
sações e saldos: As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a 
moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou 
da avaliação, na qual os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais re-
sultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do 
fi nal do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, 
são reconhecidos na demonstração do resultado. Os ganhos e as perdas cambiais são 
apresentados na demonstração do resultado como receita ou despesa fi nanceira. 
3.2. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem dinhei-
ro em caixa e depósitos bancários com liquidez imediata e risco insignifi cante na mu-
dança de seu valor justo. 3.3. Ativos fi nanceiros: 3.3.1. Classifi cação: A Compa-
nhia classifi ca seus ativos fi nanceiros sob as seguintes categorias de mensuração: 
a. Valor justo por meio do resultado: Os ativos fi nanceiros mensurados ao valor 
justo por meio do resultado são ativos fi nanceiros mantidos principalmente, para fi ns 
de venda no curto prazo. Os derivativos também são categorizados como mantidos 
para negociação e, dessa forma, são classifi cados nesta categoria, a menos que te-
nham sido designados como instrumentos de hedge (proteção). Os ativos dessa cate-
goria são classifi cados como ativos circulantes. Os ganhos ou as perdas decorrentes 
de variações no valor justo de ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio 
do resultado são apresentados na demonstração do resultado em “Resultado fi nancei-
ro” no período em que ocorrem, a menos que o instrumento tenha sido contratado em 
conexão com outra operação. Nesse caso, as variações são reconhecidas na mesma 
linha do resultado afetada pela referida operação. b. Custo amortizado: Esses ativos 
são subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo método de juros efeti-
vos. O valor contábil bruto é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, 
ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ga-
nho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. São incluídos como 
ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a 
data de emissão do balanço (estes são classifi cados como ativos não circulantes). Os 
empréstimos e recebíveis da Companhia compreendem “Contas a receber”, “Socieda-
des ligadas”, “Financiamentos para colaboradores”, “Depósitos judiciais”, “Outros ati-
vos” e “Caixa e equivalentes de caixa”. 3.3.2. Reconhecimento e desreconheci-
mento: Compras e vendas regulares de ativos fi nanceiros são reconhecidas na data 
de negociação, data na qual a Companhia se compromete a comprar ou vender o ati-
vo. Os ativos fi nanceiros são desreconhecidos quando os direitos de receber fl uxos de 
caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e a Companhia tenha transferido 
substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade. 3.3.3. Mensuração: 
No reconhecimento inicial, a Companhia mensura um ativo fi nanceiro ao valor justo 
acrescido, no caso de um ativo fi nanceiro não mensurado ao valor justo por meio do 
resultado, dos custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição do ativo fi nan-
ceiro. Os custos de transação de ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do resulta-
do são registrados como despesas no resultado. Os ativos fi nanceiros com derivativos 
embutidos são considerados, em sua totalidade, ao determinar se os seus fl uxos de 
caixa consistem apenas em pagamento do principal e de juros. 3.3.4. Impairment de 
ativos fi nanceiros: A Companhia avalia, em base prospectiva, as perdas esperadas 
de crédito associadas aos títulos de dívida registrados ao custo amortizado e ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes. A metodologia de impairment apli-
cada depende de ter havido ou não um aumento signifi cativo no risco de crédito. Para 
as contas a receber de clientes, a Companhia aplica a abordagem simplifi cada confor-
me permitido pelo CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida 
útil a partir do reconhecimento inicial dos recebíveis. 3.4. Passivos fi nanceiros: 
3.4.1. Classifi cação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os passivos 
fi nanceiros foram mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo fi nanceiro 
é mensurado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classifi -
cado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no 
reconhecimento inicial. Passivos fi nanceiros mensurados ao VJR são mensurados ao 
valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros 
passivos fi nanceiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado pelo 
método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhe-
cidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reco-
nhecido no resultado. Os passivos fi nanceiros da Companhia são classifi cados como 
custo amortizado, representado por fornecedores, empréstimos, fi nanciamentos e pelo 
valor justo por meio do resultado, representado pelos instrumentos fi nanceiros deriva-
tivos. 3.4.2. Mensuração subsequente: Com base na classifi cação dos passivos a 
mensuração subsequente será pelo: a. Custo amortizado: São contabilizados utili-
zando o método da taxa de juros efetivos, onde os pagamentos de caixa futuros esti-
mados são descontados durante a vida estimada do passivo fi nanceiro, para posterior 
alocação das despesas de juros durante o período correspondente. b. Valor justo por 

meio do resultado: Os passivos classifi cados a valor justo por meio do resultado são contabili-
zados por meio do reconhecimento da alteração do seu valor justo no resultado do período. 
3.5. Instrumentos fi nanceiros derivativos: Inicialmente, os derivativos são reconhecidos pelo 
valor justo na data em que um contrato de derivativos é celebrado e são, subsequentemente, re-
mensurados ao seu valor justo, com as variações do valor justo lançadas contra o resultado. As va-
riações no valor justo desses instrumentos derivativos são reconhecidas imediatamente na de-
monstração do resultado em “Resultado fi nanceiro”. O valor justo dos instrumentos derivativos 
está divulgado na Nota 9. 3.6. Contas a receber: As contas a receber correspondem aos valores 
a receber de clientes pela venda de mercadorias ou prestação de serviços no decurso normal das 
atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas 
a receber são classifi cadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não 
circulante. As contas a receber de clientes e partes relacionadas são inicialmente, reconhecidas 
pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da 
taxa de juros efetiva menos a Provisão para impairment de contas a receber (“ECL”). Na prática 
são normalmente reconhecidas ao valor faturado, ajustado pela provisão para impairment de con-
tas a receber (“ECL”), que considera as taxas de perdas históricas ajustadas a fi m de refl etir infor-
mações atuais e prospectivas sobre fatores macroeconômicos que afetam a capacidade dos clien-
tes de liquidarem os recebíveis. Para contas a receber, a Companhia aplica uma abordagem sim-
plifi cada no cálculo da ECL, portanto não acompanha as mudanças no risco de crédito, mas reco-
nhece uma provisão para perdas com base na ECL em cada data de balanço. As contas a receber 
de partes relacionadas são, principalmente, decorrentes de operações de vendas e vencem na mé-
dia dois meses. As contas a receber não têm garantias e não estão sujeitas a juros. Não são man-
tidas provisões para contas a receber de partes relacionadas. 3.7. Estoques: Os estoques são de-
monstrados pelo menor valor entre o custo e o valor líquido realizável. O custo é determinado usan-
do-se o método da média ponderada móvel. O custo dos produtos acabados e dos produtos em ela-
boração compreende matérias-primas, mão de obra direta, outros custos diretos e despesas ge-
rais de produção relacionadas (com base na capacidade operacional normal), exceto os custos dos 
empréstimos tomados. O valor realizável líquido é o preço de venda estimado para o curso normal 
dos negócios, deduzidos os custos de execução e as despesas de venda. As importações em an-
damento são demonstradas ao custo acumulado de cada importação. As provisões de perdas pro-
váveis na realização de estoques são reconhecidas quando houver indícios que o estoque perdeu 
o seu valor recuperável, devido estar danifi cados, obsoletos, ou ainda se seu preço de venda esti-
ver inferior ao seu custo. A prática da redução do valor realizável é consistente, uma vez que, os 
ativos não devem ser contabilizados por quantias superiores àquelas que se espera receber com 
sua venda ou uso. 3.8. Imobilizado: Terrenos e edifi cações compreendem, principalmente, fábri-
cas, escritórios e parte industrial. O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos de-
preciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos 
itens. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um 
ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fl uam benefícios econômi-
cos futuros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O va-
lor contábil de itens ou peças substituídos é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são 
lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. Os terrenos não são de-
preciados. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear para alocar seus 
custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada em anos, como segue:
 2024 2023
Edifi cações e benfeitorias 25 25
Equipamentos e instalações 10 10
Veículos 5 5
Móveis e utensílios 10 10
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao fi nal de 
cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável 
se o valor contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado (Nota 3.9). Os ganhos 
e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o valor contá-
bil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) líquidas” na demonstração do resultado. 
3.9. Impairment de ativos não fi nanceiros: Os ativos que estão sujeitos à depreciação ou amor-
tização são revisados para a verifi cação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas cir-
cunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment 
é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este últi-
mo é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o seu valor em 
uso. Para fi ns de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os 
quais existam fl uxos de caixa identifi cáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGCs)). 
Os ativos não fi nanceiros, que tenham sofrido impairment, são revisados subsequentemente para 
a análise de uma possível reversão do impairment na data de apresentação do relatório. 3.10. Em-
préstimos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos 
incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer 
diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é re-
conhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em 
aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são classifi cados como pas-
sivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do 
passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. 3.11. Provisões: As provisões para 
restauração ambiental e a ações judiciais (trabalhista, civil e tributários), entre outras, são reco-
nhecidas quando: a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obli-
gation) como resultado de eventos passados; é provável que uma saída de recursos seja necessá-
ria para liquidar a obrigação; e o valor puder ser estimado com segurança. As provisões não são 
reconhecidas com relação às perdas operacionais futuras. A provisão do programa de descontos, 
é baseada na estimativa do volume de vendas do plano estratégico do ano vigente. Quando hou-
ver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada, levando-se 
em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que 
a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe 
de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que de-
vem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa de juros antes de impostos, a qual 
refl ita as avaliações atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específi cos da 
obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como 
despesa fi nanceira. 3.12. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido: As 
despesas de imposto de renda e contribuição social do período compreendem os impostos corren-
te e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto 
na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio 
líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio 
líquido ou no resultado abrangente. O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente 
e diferido é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulga-
das, na data do balanço onde a Companhia atua e gera lucro tributável. A administração avalia, 
periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas declarações de impostos de renda 
com relação às situações em que a regulamentação fi scal aplicável dá margem a interpretações e 
estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às au-
toridades fi scais. O imposto de renda e contribuição social corrente são apresentados líquidos no 
passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pa-
gos excedem o total devido na data do relatório. O imposto de renda e contribuição social diferi-
dos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorren-
tes de diferenças entre as bases fi scais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demons-
trações fi nanceiras. O imposto de renda e contribuição social diferidos ativo são reconhecidos so-

mente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o 
qual as diferenças temporárias possam ser usadas, e o plano de realização desses ativos é men-
surado de forma a possibilitar que a geração de lucros tributáveis futuros confi rme a sua realiza-
ção. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são compensados quando há um direito exe-
quível legalmente de compensar os ativos fi scais correntes contra os passivos fi scais correntes e 
quando os impostos de renda diferidos ativos e passivos se relacionam com os impostos de renda 
incidentes pela mesma autoridade tributável sobre a mesma entidade onde há intenção de liqui-
dar os saldos numa base líquida. 3.13. Financiamentos para colaboradores: Os fi nanciamen-
tos para colaboradores são inicialmente reconhecidos pelo valor da transação (ou seja, pelo valor 
a pagar à Companhia, incluindo os custos da transação) e subsequentemente demonstrados pelo 
custo amortizado. As receitas com juros são reconhecidas com base no método de taxa de juros 
efetiva e incluídas em receitas fi nanceiras. Os fi nanciamentos são classifi cados como ativo circu-
lante, a menos que a realização do ativo ocorra, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. 
3.14. Depósitos judiciais: Os depósitos são apresentados dentro do ativo não circulante, e são 
registrados pelo custo e somados a atualização monetária. 3.15. Benefícios a empregados: 
a. Obrigação com plano de pensão: A Companhia patrocina dois planos de benefício adminis-
trado por uma Entidade fechada de Previdência Complementar (Previ Novartis). O plano de bene-
fício da Companhia é de contribuição variável, com uma parcela de benefícios de renda vitalícia, 
morte e invalidez, provenientes de benefícios já extintos. Durante a fase de acumulação cuja ca-
racterística é de contribuição defi nida, a Companhia faz contribuições fi xas a uma entidade sepa-
rada e não tem obrigações legais nem construtivas de fazer contribuições se o fundo não tiver ati-
vos sufi cientes para pagar a todos os empregados os benefícios relacionados com o serviço do em-
pregado no período corrente e anterior. Os valores reconhecidos no balanço patrimonial com rela-
ção aos planos de pensão de benefício defi nido representam o valor presente da obrigação de be-
nefício defi nido na data do balanço, menos o valor justo dos ativos do plano. A obrigação de be-
nefício defi nido é calculada anualmente por atuários independentes, usando o método da unida-
de de crédito projetada. O valor presente da obrigação de benefício defi nido é determinado me-
diante o desconto das saídas futuras estimadas de caixa, usando taxas de juros condizentes com 
os rendimentos de mercado, as quais são denominadas na moeda em que os benefícios serão pa-
gos e que tenham prazos de vencimento próximos daqueles da respectiva obrigação do plano de 
pensão. Os ganhos e perdas atuariais decorrentes de ajustes pela experiência e nas mudanças das 
premissas atuariais são registrados diretamente no patrimônio líquido, como outros resultados 
abrangentes. Os custos de serviços passados são imediatamente reconhecidos no resultado. Com 
relação a parcela de contribuição defi nida dos planos, a Companhia faz contribuições de forma 
obrigatória, contratual ou voluntária. A Companhia não tem nenhuma obrigação adicional de pa-
gamento depois que a contribuição é efetuada. As contribuições são reconhecidas como despesa 
de benefícios a empregados, quando devidas. As contribuições feitas antecipadamente são reco-
nhecidas como um ativo na proporção em que um reembolso em dinheiro ou uma redução dos pa-
gamentos futuros estiver disponível. b. Obrigação com plano médico: A Companhia oferece 
benefício de assistência médica pós-aposentadoria a seus empregados. O direito a esses benefí-
cios é, geralmente, condicionado à permanência do empregado no emprego até a idade de apo-
sentadoria e a conclusão de um tempo mínimo de serviço. Os custos esperados desses benefícios 
são acumulados durante o período de emprego, usando a mesma metodologia contábil usada para 
os planos de pensão de benefício defi nido. Os ganhos e perdas atuariais decorrentes de ajustes 
com base na experiência e mudanças das premissas atuariais são registrados diretamente no pa-
trimônio líquido, como outros resultados abrangentes. Essas obrigações são avaliadas, anualmen-
te, por atuários independentes qualifi cados. c. Participação nos lucros e bônus: A Companhia 
reconhece um passivo e uma despesa de participação nos resultados com base em critérios que 
considera o lucro atribuível aos acionistas e vinculado a metas operacionais e objetivos específi -
cos, estabelecidos e aprovados no início de cada exercício. d. Gratifi cação por tempo de Casa: 
A Companhia oferece o benefício de gratifi cação por tempo de casa a seus empregados, em reco-
nhecimento e agradecimento a dedicação de longos anos dentro da companhia. A Companhia re-
conhece um passivo e uma despesa com base nos critérios de tempo de casa dos empregados re-
gulares ativos a partir de 10 anos completos de empresa e depois a cada 5 anos completos. e. In-
centivos de longo prazo: A Companhia oferece a seus executivos planos de participações com 
base em ações, liquidados exclusivamente com as suas próprias ações.  i. Restricted Stocks (RS’s) 
- Disponível para venda após o vesting period. ii. Restricted Stocks Units (RSU’s) - Convertida em 
ação ao participante e disponível para venda após o vesting period. Ambas as modalidades con-
cedem aos seus profi ssionais elegíveis a possibilidade de receber um determinado número de ações 
da Novartis AG, sem qualquer tipo de custo/desembolso, após preenchidos requisitos e condições 
pré-estabelecidos no ILP (Incentivo de Longo Prazo), principalmente manutenção do vínculo com a 
Companhia por toda a duração do plano. O custo das transações é repassado para Novartis Brasil 
pelo valor justo na data de outorga dos acordos de pagamento baseado em ações concedidos aos 
empregados, e são reconhecidos na demonstração de resultado na rubrica de despesas de pessoal 
na nota 23 despesa por natureza. 3.16. Capital social: As ações ordinárias são classifi cadas no 
patrimônio líquido. 3.17. Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente com destina-
ção de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva 
legal tem por fi m assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para 
compensar prejuízo e aumentar o capital. 3.18. Reconhecimento da receita: A receita compreen-
de o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e ser-
viços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impos-
tos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos (inclusive as estimativas de descontos que 
virão a ser concedidos, com base nos critérios estabelecidos nos programas de descontos). A Com-
panhia reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, é pro-
vável que benefícios econômicos futuros fl uirão para a entidade e quando critérios específi cos ti-
verem sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia, conforme descrição a seguir. 
A Companhia baseia suas estimativas em resultados históricos, levando em consideração o tipo 
de cliente, o tipo de transação e as especifi cações de cada venda. a. Venda de produtos: A dis-
tribuição é feita de maneira diversifi cada através de diferentes canais que variam de acordo com 
o perfi l de cada produto: instituições públicas, distribuidores, redes de farmácia, clínicas especia-
lizadas e deliveries. As vendas são reconhecidas quando o controle sobre os produtos é transferi-
do, ou seja, no momento da entrega dos produtos para o cliente, o qual passa a ter total liberda-
de sobre o canal e o preço de venda dos produtos, e desde que não haja nenhuma obrigação não 
satisfeita que possa afetar a aceitação dos produtos pelo cliente. A entrega ocorre quando os pro-
dutos são enviados para o local especifi cado, os riscos de obsolescência e perda são transferidos 
para o atacadista, o atacadista aceita os produtos, de acordo com o contrato de venda, e as dispo-
sições de aceite tenham prescritos ou a Companhia tenha evidências objetivas de que todos os cri-
térios de aceite das mercadorias foram atendidos. A receita dessas vendas é reconhecida com 
base no preço estabelecido no contrato, líquido dos descontos de volume estimados. A experiên-
cia acumulada é usada para estimar e registrar as provisões para descontos por meio do método 
de valor estimado. A receita é reconhecida apenas na medida em que for altamente provável que 
não irá ocorrer uma reversão signifi cativa. Os prazos de pagamento variam conforme perfi l de clien-
te e linha de produtos e/ou Unidade de Negócios e não possuem caráter de fi nanciamento e são 
consistentes com a prática do mercado. 3.19. Ativos não circulante mantidos para venda: Os 
ativos não circulantes são classifi cados como ativos mantidos para venda quando se for altamen-
te provável que o seu valor contábil será recuperado por meio de uma venda. Estes ativos são ava-
liados pelo menor valor entre o valor contábil e o valor justo menos os custos de venda. 
4. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: As seguintes alterações de normas fo-
ram emitidas, mas não estão em vigor para o exercício de 2024. Não se espera que as seguintes 
normas novas e alteradas tenham um impacto signifi cativo nas demonstrações fi nanceiras da Com-
panhia. • Ausência de conversibilidade - Alterações ao CPC 02 / IAS 21; • Classifi cação e Men-
suração de Instrumentos Financeiros - Alterações às CPC 48 / IFRS 9 e CPC 40 / IFRS 7; • Apre-
sentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras - Alterações CPC 26 / IFRS 18; • Subsidiá-
rias sem Obrigação Pública de Prestação de Contas: Divulgações - Alterações CPC 33 / IFRS19.
5. Mudanças nas políticas contábeis e divulgações: As seguintes alterações de normas 
contábeis foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2024: 
• Passivo não circulante com cláusulas restritas e Classifi cação de passivos como circulante ou 
não circulante - Alterações ao CPC 26 / IAS 1; • Passivo de arrendamento em uma venda e ar-
rendamento posterior - Alterações ao CPC 06 / IFRS 16; • Acordos de fi nanciamento de forne-
cedores - Alterações ao CPC 03 / IAS 7 e CPC 40/ IFRS 7. Nenhuma das normas contábeis aci-
ma mencionadas tiveram impactos signifi cativo nas demonstrações fi nanceiras da Companhia.
7. Principais julgamentos e estimativas contábeis: As estimativas e os julgamentos contá-
beis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, in-
cluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 7.1. Jul-
gamentos críticos na aplicação das políticas contábeis da Companhia: Com base em pre-
missas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por defi nição, as estimativas contá-
beis resultantes podem ser diferentes dos respectivos resultados reais. As estimativas e premis-
sas que apresentam um risco signifi cativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos 
valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas abai-
xo: a. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido (Notas 18 e 24): A Com-
panhia está sujeita ao imposto de renda e contribuição social corrente e diferido. A Companhia re-
conhece provisões por conta de situações em que é provável que valores adicionais de impostos 
serão devidos e calcula imposto diferido sobre os mesmos. Quando o resultado é impactado pela 
realização dessas provisões estimadas, essas diferenças afetarão os ativos e passivos fi scais cor-
rentes e diferidos no período em que o valor defi nitivo é determinado. b. Tratamentos fi scais in-
certos e contingências relacionadas (Nota 24): A Companhia mantém certas discussões ad-
ministrativas e judiciais com as autoridades fi scais no Brasil, relacionadas a certas posições fi s-
cais adotadas na apuração do imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido (IRPJ/

CSLL), cuja análise atual de prognóstico, com base em avaliação interna e externa dos assessores 
jurídicos, é de que elas serão provavelmente aceitas em decisões de tribunais superiores de últi-
ma instância. Contudo, a determinação fi nal é incerta e depende de fatores não controlados pela 
Companhia, como mudanças na jurisprudência e alterações nas leis e regulamentos tributários. 
Caso tais tratamentos fi scais não sejam aceitos pelas referidas autoridades fi scais, o IRPJ/CSLL 
corrente a pagar aumentaria em R$ 183.323 em 31 de dezembro de 2024 (R$ 232.550 em 31 de de-
zembro de 2023). Um resumo sobre esses processos em discussão, anteriormente divulgados como 
contingências com risco de perda possível, e seus efeitos potenciais, está apresentado na Nota 
26. c. Provisão para processos judiciais (Nota 25(a)): A Companhia é parte em diversos pro-
cessos judiciais e administrativos como descrito na nota 26. Provisões são constituídas para os 
processos judiciais de natureza tributária, cível e trabalhista que apresentem riscos de perdas con-
siderados como prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da probabilida-
de de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, 
bem como a avaliação dos consultores jurídicos externos. d. Provisão para perda ao valor re-
cuperável do contas a receber (Nota 10): A Companhia constituiu uma provisão com base em 
um modelo de aging list segregado por cliente público e privado, ajustada por fatores prospecti-
vos específi cos para os inadimplentes e o ambiente econômico. A Companhia considera um ativo 
fi nanceiro inadimplente quando informações internas ou externas indicam que difi cilmente rece-
berá os valores contratuais em aberto. Um ativo fi nanceiro é baixado quando não há expectativa 
razoável de recuperação dos fl uxos de caixa contratuais. e. Provisão para perdas na realiza-
ção dos estoques (Nota 11): A provisão para perdas nos estoques é estimada utilizando-se de 
metodologia para contemplar produtos sem previsão de vendas ou produção, produtos vencidos 
ou próximos da data de expiração, descontinuados, materiais com giro lento, lotes de materiais 
fora dos parâmetros de qualidade, recall e materiais devolvidos pelos clientes. f. Provisão res-
tauração ambiental (Nota 17): A Companhia reconhece uma provisão de restauração ambien-
tal que se refere a projetos de recuperação do solo da sede administrativa da Companhia, como 
também a projetos de contingências para tratamento de dejetos. g. Provisão programa de des-
contos (Nota 17): A Companhia possui um programa de fi delidade o “VMS - Vale Mais Saúde” 
que tem como objetivo proporcionar benefícios aos pacientes e ajudá-los a ter melhor acesso aos 
tratamentos. O programa consiste na emissão de um número de registro aos pacientes que lhes 
dá direito a descontos em farmácias para produtos selecionados da Novartis. Considerando que 
as vendas dos produtos inseridos nesse programa são realizadas inicialmente sem seus respecti-
vos descontos, uma provisão é realizada. A estimativa para o cálculo da provisão de programa de 
desconto é baseada em dados históricos, através de percentual estimado de desconto a ser apli-
cado aos usuários de determinadas linhas de medicamentos, reduzindo a receita de vendas no mo-
mento em que as mesmas ocorrem. h. Valor justo de derivativos e outros instrumentos fi -
nanceiros (Notas 6 e 9): O valor justo de instrumentos fi nanceiros que não são negociados em 
mercados ativos é determinado mediante o uso de técnicas de avaliação. O modelo utilizado é o 
fl uxo de caixa descontado, com premissas de dólar e juros obtidas em fontes observáveis. A Com-
panhia usa seu julgamento para escolher diversos métodos e defi nir premissas que se baseiam 
principalmente nas condições de mercado existentes na data do balanço. Os derivativos contrata-
dos pela Companhia são NDF “Non deliverable Forward”. i. Benefícios a empregados (Nota 
19): A companhia oferece aos seus empregados benefícios de plano de pensão , plano médico e 
gratifi cação por tempo de casa. O valor atual dos planos de pensão e plano médico depende de 
uma série de fatores que são determinados com base em cálculos atuariais, que utilizam uma sé-
rie de premissas. Entre as premissas usadas na determinação do custo (receita) líquido para os pla-
nos de pensão e plano médico, está a taxa de desconto. Quaisquer mudanças nessas premissas 
afetarão o valor contábil das obrigações dos planos. A Companhia determina a taxa de desconto 
apropriada ao fi nal de cada exercício. Esta é a taxa de juros que deveria ser usada para determi-
nar o valor presente de futuras saídas de caixa estimadas, que devem ser necessárias para liqui-
dar as obrigações de planos. Ao determinar a taxa de desconto apropriada, a Companhia conside-
ra as taxas de juros de títulos públicos de longo prazo, de baixo risco de crédito, na data-base da 
avaliação atuarial. Outras premissas importantes para as obrigações de planos de pensão e plano 
médico se baseiam, em parte, em condições atuais do mercado. j. Redução dos valores de re-
cuperação dos ativos não fi nanceiros (Nota 14): Na data de encerramento de cada período 
de relatório, a Companhia revisa os saldos dos ativos imobilizados, avaliando a existência de indi-
cativos de que esses ativos têm sofrido redução em seus valores de recuperação (valor em uso). 
Na existência de tais indicativos, a administração efetua uma análise detalhada do valor recupe-
rável para cada ativo através do cálculo do fl uxo de caixa futuro individual descontado a valor pre-
sente ou valor de venda, ajustando o saldo do respectivo ativo, quando necessário. Em 2024, foi 
realizada a revisão dos saldos dos ativos imobilizados e não foi mapeado indicativo de impairment.
20. Patrimônio líquido: a. Capital integralizado: O capital social, totalmente subscrito e inte-
gralizado em 31 de dezembro de 2024 e 2023 é de R$ 507.106 representado por 689.266.588 ações 
ordinárias, com valor nominal de R$ 0,735719.
Acionista Ações (%) Voto
Novartis Pharma AG 99,99% 689.266.586
Novartis Holding AG 0,01%  2
Total 100,00% 689.266.588
b. Reserva de Lucros: b.1. Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente como des-
tinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A re-
serva legal tem por fi m assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada 
para compensar prejuízo e aumentar o capital. O valor de reserva legal constituído em 31 de de-
zembro de 2024 foi de R$14.426, e em 31 de dezembro de 2023 foi de R$ 25.350. b.2. Reserva 
de retenção de lucros: Em 31 de dezembro de 2024 a reserva de retenção foi constituída so-
bre o lucro líquido ajustado, no valor de R$ 243.573 e está à disposição dos acionistas para ser 
destinada por meio de aprovação em AGE. Em 31 de dezembro de 2023 não há saldo remanes-
cente de reserva de retenção. c. Juros sobre capital próprio: Em 2024 a Administração reali-
zou distribuição de juros sobre capital próprio no montante de R$ 27.779 (líquido de R$ 23.612), 
pagos conforme AGE de 03 de dezembro de 2024. Em 2023 a administração realizou distribuição 
de juros sobre capital próprio no montante de R$ 147.867 (líquido de R$ 125.688), dos quais o va-
lor de R$ 114.281 refere-se a lucros apurados nos exercícios de 2018 à 2022, e o valor de 
R$ 33.586 refere-se a lucro do exercício de 2023, pagos conforme AGE de 11 de dezembro de 
2023. d. Dividendos propostos: O estatuto social estabelece a distribuição de dividendos mí-
nimos obrigatórios de 1% sobre os lucros ajustados, e após a constituição da reserva legal. O va-
lor de dividendos mínimos obrigatórios propostos de 31 de dezembro de 2024 foi de R$ 2.741 e 
será pago em 2025 após a aprovação da ata de reunião da diretoria referente a destinação do lu-
cro do exercício, em 31 de dezembro de 2023 foi de R$ 4.817 pago em 2023. A administração 
aprovou em ata de reunião da diretoria de 29 de abril de 2023, a distribuição e pagamento de di-
videndos no valor de R$ 188.827, sendo: R$ 183.439 saldo da retenção de lucros de 31 de dezem-
bro de 2022 e R$ 5.388 de dividendos mínimos obrigatórios de 31 de dezembro de 2022. A admi-
nistração aprovou em ata de reunião da diretoria em 26 de setembro de 2023 a antecipação de 
pagamento de dividendos no valor de R$ 333.784 com base nas expectativas de lucro do exercí-
cio de 2023, sendo R$ 4.817 utilizado para pagamento do dividendo mínimo obrigatório, R$ 328.967 
dos dividendos propostos de 2023 e pagos. 
 2024 2023
Lucro líquido do exercício 288.519 507.001
Constituição da reserva legal (5%) (14.426) (25.350)
Base de cálculo dos dividendos 274.093 481.651
Dividendo mínimo obrigatório (1%) (2.741) (4.817)
e. Ajuste de avaliação patrimonial: Os montantes registrados na rubrica de Ajuste de Ava-
liação Patrimonial, refere-se as atualizações de valores de ativos e passivos dos planos de pen-
são e plano médico em decorrência a sua avaliação ao valor justo. Os cálculos atuariais são ba-
seados em premissas de eventos futuros: econômicas/fi nanceiras, expectativas de vida e expe-
riências demográfi cas. As premissas atuariais e métodos empregados no desenvolvimento do 
custo de benefício defi nido foram selecionados pela Novartis e são imparciais e mutuamente 
compatíveis conforme estabelecido no CPC 33.

Sylvester Feddes - Gerente geral - CEO Milton Carabetti - Diretor fi nanceiro - CFO Luciano Corradini - Brasil FRA Head Marcia Carvalho Eira - Contadora - CRC 1SP 256.614/O-3

As demonstrações fi nanceiras completas referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações fi nanceiras completas estão disponíveis eletronicamente no seguinte endereço: https://www.publicidadelegal@gazetasp.com.br. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações fi nanceiras 
completas foi emitido em 24 de abril de 2025. KPMG Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP014428/O-6, Fabio Lopes do Carmo - Contador CRC 1SP192172/O-3.

Extrato do Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 1056878-16.2023.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 8ª Vara 
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Pedro Rebello Bortolini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ADEMAR 
PEREIRA CAMPOS, Brasileiro, Divorciado, Taxista, RG5798634, CPF 68856750830, com endereço à Rua Joaquim Nabuco, 246, 
Brooklin Paulista, CEP 04621-002, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Sylvio 
Francisco Antunes Filho e outros, alegando e pedindo, em síntese, o seguinte: Em 06/10/2020 o Reqdo. procurou os Reqtes. afirmando ter 
recebido em sua casa uma carta de citação para que respondesse à Ação de Extinção de Condomínio com Arbitramento de Aluguel, 
proposta por sua ex-companheira, Processo nº 1010346-80.2020.8.26.0005, em tramite perante a 3ª Vara Cível do Foro Regional de São 
Miguel Paulista. Os Reqtes., por sua vez, já haviam patrocinado o Reqdo. na Ação de Reconhecimento e Dissolução de União Estável com 
Partilha, também proposta por sua ex-companheira (Processo nº 0028223-94.2013.8.26.0005), cuja prestação dos serviços advocatícios 
foi remunerada em R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Dessa forma, o Reqdo. outorgou procuração aos Reqtes. para que estes apresentassem 
contestação e acompanhassem o processo de extinção de condomínio em defesa de seus interesses. Diante do decreto de partilha do 
único imóvel do ex-casal e com o pedido de extinção de condomínio, Reqtes. e Reqdo. convencionaram verbalmente o pagamento dos 
honorários advocatícios em R$ 9.000,00 (nove mil reais), os quais deveriam ser pagos até o julgamento da ação em 1ª instância. Em 
04/08/2021 o feito foi julgado parcialmente procedente com a determinação de alienação do bem por leilão judicial, sentença da qual as 
partes não recorreram. Comovidos pela situação de extinção do condomínio do único imóvel no qual residia o Reqdo., aliado ao fato de 
que a sua indicação foi feita por outro cliente, os Reqtes. acabaram adiantando o pagamento das despesas processuais e postergando a 
cobrança de seus honorários. Ocorre que, iniciada a execução da sentença para alienação do imóvel, o Reqdo. passou a não mais seguir 
as orientações de seus advogados, inclusive, procedendo à alienação particular do imóvel e se recusando a depositar em juízo o saldo do 
produto da venda, razão pela qual, em 09/03/2023, os Reqtes. optaram por renunciar os poderes que lhes foram conferidos pelo Reqdo. 
Diante da renúncia ao mandato, os Reqtes. tentaram por inúmeras vezes o recebimento dos honorários advocatícios pelos serviços que 
prestaram, bem como o ressarcimento das despesas que desembolsaram, todavia, sem êxito. Ora o Reqdo. diz não ter condições 
financeiras e que enfrenta problemas de saúde, ora diz que depende da venda de um veículo para efetuar o pagamento dos honorários 
devidos aos Reqtes., ora que vai solicitar empréstimo bancário, etc. As conversas e os áudios enviados pelo Reqdo. À Reqte. Zuma, via 
aplicativo Whatsapp, confirmam não só o contrato verbal firmado entre eles, como também o valor dos honorários e das despesas a serem 
reembolsadas. Diante disso, não restou alternativa aos Reqtes., senão ingressar com a presente ação, objetivando receber a 
remuneração convencionada pelos serviços advocatícios que prestaram ao Reqdo. Encontrando-se o(s) réu(s) acima indicado(s) em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 
15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que lhe será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de abril de 2025 J.25 e  26/04

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA PARA VOTAÇÃO DE ACORDO COLETIVO
(1) MESTER RAW RESTAURANTE LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 18.786.642/0002-04,com sede na Rua
Francisco Leitão, 16/16, CEP 05414-020, Pinheiros, São Paulo/SP, (2) MESTER RAW RESTAURANTE LTDA.,
inscrita no CNPJ sob o nº 18.786.642/0003-95, com sede na Rua dos Pinheiros, 215, CEP 05422-010, Pinheiros,
São Paulo/SP, (3) MESTER RAW RESTAURANTE LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 18.786.642/0004-76, com
sede na Rua Bento Freitas, 314, CEP 01220-000, República, São Paulo/SP, representadas nas formas de seus
Contratos Sociais, doravante denominadas “EMPRESAS”, e, de outro o SINDICATO DOS TRABALHADORES
NAS EMPRESAS DE REFEIÇÕES RÁPIDAS (FAST FOOD) DE SÃO PAULO - SINDIFAST, organização sindical,
inscrita no CNPJ nº 01.480.456/0001-69, com sede na Rua Irmã Pia, 422, sala 205, Jaguaré, CEP 05335-050,
São Paulo/SP, doravante denominado “SINDICATO” convocam os empregados alocados nas EMPRESAS para
Assembleias Virtuais que ocorrerão: Nas EMPRESAS (1) e (2) no dia 07/05/2025, com início às 16:00 e término
às 17:00; Na EMPRESA (3) no dia 08/05/2025, com início às 16:00 e término às 17:00. Os endereços
eletrônicos para votação serão divulgados através de comunicados que serão fixados nas dependências das
empresas, bem como as minutas do Acordo Coletivo de Trabalho objeto das tratativas, serão discutidas e
deliberadas a seguinte Ordem dos dia:piso e correção salarial, horista, tipos de jornada, jornada 12x36, trabalho
intermitente, regime de tempo parcial especial, planos de cargos e salários, remuneração por produtividade e
desempenho, apuração de remuneração, adicional de hora extra e noturna, fornecimento de refeição, vale
transporte, concessão de benefícios, escala de folga, banco de horas, trabalho aos domingos e feriados,
intrajornada, férias, marcação de ponto, homologação,gorjetas, contribuiçõese eventuais outros temas a serem
abordados com previa ciência dos trabalhadores. As votações e a homologação dos instrumentos coletivos
obedecerão às disposições estatutárias e às normas do ordenamento pátrio.

São Paulo, 25 de abril de 2025. Ataíde Francisco de Morais Júnior – Diretor Presidente

SIQ Participações Ltda.
CNPJ/MF: 28.386.223/0001-58 - NIRE 35.235.051.534 - (“Sociedade”)

Edital de Convocação para 
Reunião Ordinária Extraordinária de Sócios

O administrador da Sociedade, Sr. Bruno Sérgio Heilberg, nos termos da Cláusula 8ª do Contrato Social e do artigo 1.072 do Código Civil, 
convoca todos os sócios a se reunirem em Reunião Ordinária e Extraordinária de Quotistas, a se realizar, no dia 06/05/2025, às 10:00h, 
em primeira convocação, e às 10:30h, em segunda convocação, na Alameda Joaquim Eugênio de Lima, 598, 11º andar, SP/SP, CEP 
01403-000, a fim de deliberar sobre as matérias abaixo relacionadas: 1. Ordem do dia. Deliberar sobre: (i) As contas da administração 
relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2024, balanço patrimonial e resultado econômico; (ii) deliberação sobre a destinação 
do resultado; e, (iii) A dissolução da Sociedade e os desdobramentos decorrentes, incluindo a nomeação de liquidante e definição dos 
poderes a ele conferidos. 2. Consulta às demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras que serão objeto das deliberações 
constantes da ordem do dia estão disponíveis para consulta de todos os sócios na Alameda Joaquim Eugênio de Lima, 598, 11º andar, 
SP/SP, CEP 01403-000, podendo ser consultados por qualquer sócio, em dias comerciais, entre às 9h e 18h., e a administração poderá 
enviar as demonstrações financeiras por e-mail, se assim solicitado pelo sócio. 3. Representação. Os sócios deverão comparecer 
pessoalmente à reunião de sócios ora convocada, ou ser representado por outro sócio ou por advogado, mediante outorga de mandato 
com especificação dos atos autorizados, nos termos do artigo 1.074, parágrafo 1º do Código Civil. 4. Voto escrito: Faculta-se a todos 
sócios a apresentação de votos por escrito, conforme formulário que será posteriormente enviado e que deverá ser anexado à ata de 
reunião de sócios. Os quóruns de instalação e deliberação observarão o disposto no Código Civil e no Contrato Social da Sociedade. Bruno 
Sérgio Heilberg - Administrador da SIQ Participações Ltda.
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